
2012
Curitiba-PR

Controle Interno e Externo
Harry Avon



Presidência da República Federativa do Brasil

Ministério da Educação

Secretaria de Educação a Distância

Catalogação na fonte pela Biblioteca do Instituto Federal do Paraná

© 2012 �INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA – PARANÁ 
– EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

Este Caderno foi elaborado pelo Instituto Federal do Paraná para o Sistema Escola 
Técnica Aberta do Brasil – e-Tec Brasil.

Prof. Irineu Mario Colombo
Reitor 

Profª. Mara Christina Vilas Boas
Chefe de Gabinete

Prof. Ezequiel Westphal
Pró-Reitoria de Ensino - PROENS

Prof. Gilmar José Ferreira dos Santos
Pró-Reitoria de Administração - PROAD

Prof. Paulo Tetuo Yamamoto
Pró-Reitoria de Extensão, Pesquisa e 
Inovação - PROEPI

Neide Alves
Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e 
Assuntos Estudantis - PROGEPE

Prof. Carlos Alberto de Ávila
Pró-reitoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Institucional - PROPLADI

Prof. José Carlos Ciccarino
Diretor Geral de Educação a Distância

Prof. Ricardo Herrera
Diretor de Planejamento e Administração 
EaD - IFPR

 

Profª Mércia Freire Rocha Cordeiro Machado
Diretora de Ensino, Pesquisa e Extensão 
EaD - IFPR

Profª Cristina Maria Ayroza
Coordenadora Pedagógica de Educação a 
Distância

Marcia Denise Gomes Machado Carlini
Coordenadora do Curso

Adriana Valore de Sousa Bello 
Fábio Decker 
Karmel Louise Pombo Schultz 
Kátia Ferreira
Suelem Sousa Santana de Freitas
Assistência Pedagógica

Profª Ester dos Santos Oliveira
Profª Linda Abou Rejeili
Idamara Lobo Dias
Revisão Editorial

Flávia Terezinha Vianna da Silva
Diagramação

e-Tec/MEC
Projeto Gráfico



e-Tec Brasil3

Apresentação e-Tec Brasil

Prezado estudante,

Bem-vindo ao e-Tec Brasil!

Você faz parte de uma rede nacional pública de ensino, a Escola Técnica 

Aberta do Brasil, instituída pelo Decreto nº 6.301, de 12 de dezembro 2007, 

com o objetivo de democratizar o acesso ao ensino técnico público, na mo-

dalidade a distância. O programa é resultado de uma parceria entre o Minis-

tério da Educação, por meio das Secretarias de Educação a Distância (SEED) 

e de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC), as universidades e escolas 

técnicas estaduais e federais.

A educação a distância no nosso país, de dimensões continentais e grande 

diversidade regional e cultural, longe de distanciar, aproxima as pessoas ao 

garantir acesso à educação de qualidade, e promover o fortalecimento da 

formação de jovens moradores de regiões distantes, geograficamente ou 

economicamente, dos grandes centros.

O e-Tec Brasil leva os cursos técnicos a locais distantes das instituições de en-

sino e para a periferia das grandes cidades, incentivando os jovens a concluir 

o ensino médio. Os cursos são ofertados pelas instituições públicas de ensino 

e o atendimento ao estudante é realizado em escolas-polo integrantes das 

redes públicas municipais e estaduais.

O Ministério da Educação, as instituições públicas de ensino técnico, seus 

servidores técnicos e professores acreditam que uma educação profissional 

qualificada – integradora do ensino médio e educação técnica, – é capaz de 

promover o cidadão com capacidades para produzir, mas também com auto-

nomia diante das diferentes dimensões da realidade: cultural, social, familiar, 

esportiva, política e ética.

Nós acreditamos em você!

Desejamos sucesso na sua formação profissional!

Ministério da Educação

Janeiro de 2010

Nosso contato

etecbrasil@mec.gov.br
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Indicação de ícones

Os ícones são elementos gráficos utilizados para ampliar as formas de  

linguagem e facilitar a organização e a leitura hipertextual.

Atenção: indica pontos de maior relevância no texto.

Saiba mais: oferece novas informações que enriquecem o 

assunto ou “curiosidades” e notícias recentes relacionadas ao 

tema estudado.

Glossário: indica a definição de um termo, palavra ou expressão 

utilizada no texto.

Mídias integradas: sempre que se desejar que os estudantes 

desenvolvam atividades empregando diferentes mídias: vídeos, 

filmes, jornais, ambiente AVEA e outras.

Atividades de aprendizagem: apresenta atividades em 

diferentes níveis de aprendizagem para que o estudante possa 

realizá-las e conferir o seu domínio do tema estudado. 
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Palavra do professor-autor

Prezado Aluno,

Este trabalho não tem a pretensão de esgotar o tema, mas de esclarecer 

alguns poucos aspectos sobre o assunto tão abrangente. Sinto-me honrado 

em poder colaborar com você.

Minha maior satisfação é de saber que este material didático terá uma dupla 

utilidade: a primeira, de levar até você um melhor grau de compreensão a 

respeito da administração pública e do corpo de pessoal que a integra – o 

que por certo se traduzirá em maior desempenho profissional de sua parte. 

A segunda, mais importante a meu ver, é a formação intelectual de indivídu-

os com capacidade analítica radical, fruto de todo estudo e reflexão a que 

você se submete, e que por certo melhorará o próprio exercício da cidadania 

e, consequentemente, o País.

Bons estudos e bom aproveitamento!

Harry Avon
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Aula 1 – Introdução ao Tema  
do Controle

O objetivo desta aula é apresentar uma introdução à matéria relacionada 

aos controles que devem incidir sobre a administração pública. Iremos 

abordar a importância dos mecanismos de controle e o início do seu en-

tendimento.

1.1 O que é controle?
Nós dizemos que temos ‘controle’ quando exercemos influência sobre os 

atos de outras pessoas. Ocorre que, para poder ter este controle, precisamos 

ter conhecimento sobre tudo o que acontece. 

Ocorre que ao ‘controlar’ os atos de outra pessoa, influenciamos o seu com-

portamento. Ora, imagine que você está sendo vigiado! Seu comportamen-

to será mais cuidadoso, tendendo a ser diferente daquele de quando está à 

vontade, não é mesmo? 

Figura 1.1: Controle: Alguém está vendo o que fazemos
Fonte: ©mmaxer/shutterstock – ©yuyangc/shutterstock – ©Kodda/shutterstock

Vemos isso muito claramente no trânsito, quando há radares de velocidade. 

Nos trechos em que há radares os motoristas tendem a ter um comporta-

mento muito diferente de quando não há qualquer controle de velocidade.

Pois é exatamente isso que precisamos ter em mente ao tratar do controle 

do Estado, como veremos adiante.



1.2 O controle do Estado
O assunto relativo ao controle no Estado se mostra interessante e desafiador. 

Vamos compreender:

Podemos dizer que é interessante na medida em que o Estado não é um indi-

víduo único, com vontade própria e comportamento racional. Ao contrário, 

o Estado age em nome da coletividade e seus atos são resultado das ações e 

vontades de inúmeros indivíduos. 

Imagine só como é decidida a construção de uma escola municipal: Os agen-

tes políticos municipais (o prefeito e seus secretários, no poder executivo, 

e os vereadores, no poder legislativo) que precisarão entrar em acordo sobre 

onde construir a escola. E não é só isso! Há inúmeros outros servidores 

públicos envolvidos, como os funcionários da prefeitura que irão executar 

o projeto, desenhar a planta da escola, realizar a obra ou a contratação de 

empresas para isso e etc. Enfim, há muitas ideias e vontades individuais en-

volvidas. Como fazer para que todos caminhem para a mesma direção?

Para controlar o Estado, precisamos adotar modalidades mais sofisticadas de 

controles, que permitam controlar a Administração e garantir formas mais 

equitativas (isto é, justas) de alcance do ideal no uso dos recursos públicos.

E é desafiador por se constituir em um conjunto de conhecimentos prove-

niente de várias áreas das ciências, como direito, contabilidade e psicologia, 

por exemplo. 

Assim, dizemos que o conhecimento aplicado no controle do Estado preci-

sa integrar inúmeros conceitos e elementos, de forma holística, buscando 

como resultado a melhor aplicação dos recursos públicos. 

Vamos ressaltar duas circunstâncias que, embora pareçam similares, na re-

alidade tratam de aspectos diferentes, mas conexos (isto é, interligados). 

•	 A primeira diz respeito à abordagem jurídica do controle, que indica as 

normas, conferindo legitimidade à organização dos sistemas de controle, 

ao mesmo tempo em que também estabelece limites objetivos à atuação 

dos servidores públicos. 

•	 A segunda está relacionada com a abordagem contábil, na medida 

em que estabelece linhas-guia, isto é, direcionamento de ordem técnica, 

tornando o resultado mais eficiente e econômico. 

Equitativo  
Justo, igualdade. 

Holístico  
Do grego holos, todo, que busca 
tudo abranger, que é totalizante.

Conexo  
Interligado.

Jurídico  
Do Latim Jus, Juris: Direito. 

Adjetivo Que se relaciona ao 
Direito, regras ou normas. 

Contábil  
Relativo à contabilidade. Ciência 

das contas. Contabilidade 
pública, conjunto de normas 

especiais aplicáveis à gestão dos 
dinheiros públicos.
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No controle do Estado, questões relacionadas com a legalidade se misturam 

com as questões de ordem puramente técnica. 

Ainda, a divulgação de irregularidades e a aplicação de sanções tende a 

evitar prejuízos para a administração. Entretanto, quando há muitos meca-

nismos de controle, costuma haver um excesso de burocracia, que diminui 

o desempenho e a velocidade da atuação da administração pública. 

Figura 1.2: Excesso de Burocracia
Fonte:http://blogg2.verinha.de

Uma das propostas é que a população 

exerça um controle sobre a competên-

cia profissional dos servidores públicos, 

garantindo que desempenhem suas ati-

vidades com a máxima integridade, preo-

cupando-se com a objetividade e impar-

cialidade. Somente assim que se poderá 

garantir que o melhor interesse da coleti-

vidade estará sendo respeitado. 

Resumo 
Nesta aula, você aprendeu sobre a importância dos controles dentro da Ad-

ministração Pública, o que permite que o Estado venha a prestar seus servi-

ços à sociedade da melhor forma possível.

Anotações

Sanção  
Aqui, neste contexto, punição.  
Quando relacionado ao processo 
de elaboração das leis, sanção 
significa o ato pelo qual o chefe 
do Executivo confirma uma Lei 
votada pelo Congresso. 

Nas últimas décadas, no Brasil 
e no mundo, o termo burocracia 
adquiriu fortes conotações 
negativas. É popularmente 
usado para indicar a proliferação 
de normas e regulamentos 
que tornam ineficientes as 
organizações administrativas 
públicas, bem como corporações 
e empresas privadas. Mas, este 
conceito, em diferentes períodos 
históricos, já possuiu outros 
significados. (www.educação.uol.
com.br)
Acesse:<http://educacao.uol.
com.br/sociologia/burocracia-
max-weber-e-o-significado-de-
burocracia.jhtm> e, leia mais 
sobre o assunto.

Assita ao vídeo sobre 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
E INDIRETA da TV JUSTIÇA, 
disponível no link http://www.
youtube.com/watch?v=FSWrHT
at7SU&feature=related
Para melhor entendimento desta 
primeira aula, veja: http://jus2.
uol.com.br/doutrina/texto.
asp?id=317.

Figura 1.3: Precisamos ficar de olho!
Fonte: www.cariocadocerrado.com.br
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Aula 2 – �Histórico da Formação de 
Estado

Nesta aula, trataremos do desenvolvimento da história do Estado, desde 

suas origens até os dias de hoje, para demonstrar porque chegamos aon-

de chegamos com tal conceito, segundo nossa compreensão moderna 

dessa instituição. 

2.1 A formação do Estado Moderno
O Estado moderno é uma ideia que teve sua construção ao longo de um 

longo período de tempo, que se iniciou no século XVI com a obra “O Prín-
cipe”, do escritor italiano Nicolau de Maquiavel, onde era proposta a sepa-

ração entre a ética e a política, buscando o ideal de estabelecer um Estado 

em que o dirigente fosse legitimamente entronizado e que o povo fosse 

defendido a qualquer custo, donde a famosa frase (e que em verdade nunca 

chegou a ser escrita por este autor) de que ‘os fins justificam os meios’. 

Figura 2.1: Nicolau Maquiavel (em italiano Niccolò 
Machiavelli, 1469 - 1527)
Fonte: http://imgs.obviousmag.org

Dica prática de Maquiavel: é melhor ser TEMIDO do que AMADO 

“(...) os homens têm menos escrúpulos em ofender alguém 

que se faça amar a outro que se faça temer: porque o amor é 

mantido por um vínculo de reconhecimento, mas, como os ho-

mens são maus, se aproveitam da primeira ocasião para rompê-

-lo em benefício próprio, ao passo que o temor é mantido pelo 

medo da punição, o qual não esmorece nunca.” 

Fonte: O Príncipe. Cia. das letras, 2010, p. 102)



É certo que anteriormente já haviam ocorri-

do inúmeras iniciativas de se estabelecer um 

Estado de forma mais organizada, como, por 

exemplo, na Inglaterra, em 1215, onde por 

conta de um reinado cheio de altos baixos e 

depois de fracassada invasão à França, o rei 

João I (também chamado João sem Terra - 

John Lackland em inglês) é obrigado a firmar 

um documento no qual a nobreza inglesa es-

tipulava determinados direitos e garantias que 

queria fossem aplicados a si e a sua descen-

dência, conhecida como a Carta Magna, ou 

Magna Charta em latim.

A importância deste documento se dá pelo fato de que modificou a com-

preensão da fonte do poder do Monarca. Ao invés de ser proveniente de 

Deus, o direito de reinar sobre seus súditos passava a ser considerado como 

produto de um acordo, de um entendimento entre o monarca e a nobreza, 

passando a ser limitado e consensual. 

Todavia, tais iniciativas eram expressões de teoria de justificação da existên-

cia estatal que se baseavam em premissas como: 1) a do direito divino: 
com o Estado sendo concepção da vontade de Deus; 2) a naturalista: em 

que o Estado provém da própria natureza, com os homens aglomerados em 

torno de uma vontade comum preexistente; 3) a da força: em que o uso da 

violência justificava a união estatal, até que finalmente surgiram pensadores 

como Thomas Hobbes, John Locke e Jean-Jacques Rousseau. 

Hobbes defendia o Estado Absoluto, a partir da ideia de que o homem, 

vivendo em um estado natural, deveria ter como elemento agregador um 

Estado com poderes superiores, para lhe garantir a convivência organizada 

e, portanto, despida de características inerentes àquele estado natural, por 

exemplo: egoísmo, crueldade, ambição etc. Daí decorreria a existência de 

um pacto, um contrato, em que se apoiava a existência do Estado de poder 

absoluto sobre todos e em toda extensão. 

Em sua visão, o Estado era como um grande ‘monstro’, que devia ser temido 

por tudo e por todos, e assim exercer o poder para controlar as pessoas e 

impor a ordem. Para ilustrar como seria esse grande e apavorante monstro, 

Hobbes fez referência a um monstro dos mares, descrito na bíblia, no livro 

de Jó (41:1 - 34): o Leviatã.

Figura 2.2: João sem terra assi-
na a Carta Magna, Inglaterra, 
1215.
Fonte: http://pt.wikipedia.org
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Figura 2.3: Thomas Hobbes (1588-1679)
Fonte: http://upload.wikimedia.org

Figura 2.4: A destruição do Leviatã, gravura 
de Gustave Doré (1865)
Fonte: http://en.wikipedia.org

Contrário a isso há a teoria defendida por John 

Locke, de que o ser humano é livre em seu es-

tado natural, porém, por temor de que um ho-

mem tentasse submeter sempre o outro a seu 

poder absoluto, os homens delegaram poderes 

ao Estado, através de um contrato social, para 

que este assegurasse seus direitos naturais, 

assim como a sua propriedade. Para Locke, o 

pacto com Estado poderia ser feito e desfeito 

como em qualquer contrato, caso o Estado ou 

o governo não o respeitasse adequadamente.

Finalmente, Rousseau apresenta duas funda-

mentações para a existência do Estado, ainda 

de característica contratualista, porém com o 

enfoque social: A sociedade civil é decorrente 

de um contrato social. Assim, os membros des-

sa sociedade aderem ao Estado com a condição 

de manterem as características de liberdade e 

igualdade que lhe são inerentes. 

Ainda, Rousseau determina que somente a so-

ciedade seja constituída através de um contra-

to social, sendo ao povo atribuída a soberania. 

Figura 2.5: John Locke (1632-1704)
Fonte: www.portalsophia.org

Figura 2.6: Jean-Jacques Rousseau 
(1712-1778)
Fonte: http://pt.wikipedia.org
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Daí decorre sua conceituação de relacionamento entre liberdade e igualda-

de, sendo que com a inexistência da igualdade, também não pode existir 

a igualdade, e que a “propriedade”, enquanto elemento de desigualdade 

entre os homens, viria a ser a causa principal de todas as mazelas sociais. 

Assim, em oposição ao Estado Absolutista, nasce o Estado Liberal. Nele, há 

uma clara separação entre o bem público e a propriedade privada.

Sob a ótica do Estado Liberal, é função do Estado guardar a propriedade pri-

vada, protegendo os bens individuais de seus membros contra tudo e todos. 

Se o Estado Absolutista impunha uma rígida hierarquia, com privilégios de-

correntes de laços de parentesco e títulos de nobreza, sem permitir a ascen-

são social daqueles que não descendiam de famílias nobres, o novo modelo 

de Estado – o Estado Liberal – seria mais adequado ao novo grupo social que 

surgia: A burguesia.

A burguesia, ou os burgueses, como eram chamados, correspondia à classe 

social daqueles que, embora não tivessem origens nobres, estavam enrique-

cendo pela prática do comércio, empreendimentos e pequenos ofícios.

Assim, a lógica do Estado Liberal – na qual cada um era responsável por seu 

sucesso econômico e o Estado garantiria a proteção à propriedade privada – 

correspondeu à modificação, na forma de organizar o Estado, à modificação 

ocorrida na sociedade.

A insatisfação social causada por condições econômicas, como vimos, levou 

às constantes alterações na forma do Estado e, do fortalecimento das classes 

derivantes, a burguesia industrial e, mais tarde, após a revolução industrial, 

o proletariado.

A revolução Industrial ocorrida na Inglaterra modificou profundamente a 

forma de produção dos bens de consumo, inicialmente com a indústria do 

vestuário (lã, linho e algodão). Novas tecnologias haviam surgido, como a 

máquina a vapor. Em 1712, o inglês Thomas Newcomen instalou uma má-

quina movida a vapor para drenar a água acumulada em minas de carvão 

e Staffordshire, na Grã-Bretanha. Percebendo que havia melhorias a serem 

feitas na forma de resfriamento da máquina, o escocês James Watt aperfei-

çoou o modelo de Newcomen em 1765, tornando-o 75% mais eficiente. 

Este invento deflagrou a Revolução Industrial e serviu de base para a meca-

Burgueses eram os habitantes 
dos burgos, que eram pequenas 

cidades protegidas por muros. 
Como eram pessoas que 

trabalhavam com dinheiro, 
não eram bem vistas pelos 

integrantes da nobreza, que 
era quem, até essa altura era 
o principal detentor do poder 

(Fonte: http: //pt.wikipedia.org/
wiki/Burguesia). 

Entretanto, a ascensão da 
burguesia não se deu de modo 
pacífico! Há diversos episódios 

históricos que demonstram uma 
batalha sangrenta pelo poder, 

como a revolução  
francesa de 1789. 

Pesquise mais sobre as origens 
da Revolução Francesa e assista 

o filme MARIA ANTONIETA,  
de 2006, que narra parte da vida 

da rainha, esposa do  
Rei Luis XVI, às vésperas da  

Revolução Francesa.

Fonte: http: //uma-leitora.
blogspot.com/2011/08/maria-

antonieta.html
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nização de toda a indústria. Finalmente, em 1814, o inglês George Stephen-

son aplicava a máquina à vapor nos transportes, inventando a locomotiva 
a vapor.

Com a adoção das máquinas, os pequenos 

artesãos foram substituídos pela produção 

industrial em larga escala, com funcioná-

rios que operavam as máquinas em regi-

mes de trabalho de 12 a 14 horas por dia. 

Surgia assim o proletariado, uma classe so-

cial explorada com extenuantes jornadas 

de trabalho e salários irrisórios, muitas ve-

zes composta de mulheres e crianças.

Curiosidade

As primeiras máquinas a vapor foram construídas na Inglaterra duran-

te o século XVIII. Retiravam a água acumulada nas minas de ferro e 

de carvão e fabricavam tecidos. Graças a essas máquinas, a produção 

de mercadorias aumentou muito. E os lucros dos burgueses donos 

de fábricas cresceram na mesma proporção. Por isso, os empresários 

ingleses começaram a investir na instalação de indústrias. As fábricas 

se espalharam rapidamente pela Inglaterra e provocaram mudanças 

tão profundas que os historiadores atuais chamam aquele período 

de Revolução Industrial. O modo de vida e a mentalidade de milhões 

de pessoas se transformaram, numa velocidade espantosa. O mundo 

novo do capitalismo, da cidade, da tecnologia e da mudança inces-

sante triunfou. As máquinas a vapor bombeavam a água para fora 

das minas de carvão. Eram tão importantes quanto as máquinas que 

produziam tecidos. As carruagens viajavam a 12km/h e os cavalos, 

quando se cansavam, tinham de ser trocados durante o percurso. Um 

trem da época alcançava 45km/h e podia seguir centenas de quilôme-

tros. Assim, a Revolução Industrial tornou o mundo mais veloz. Como 

essas máquinas substituíam a força dos cavalos, convencionou-se em 

medir a potência desses motores em HP (do inglês horse power ou 

cavalo-força). 

(Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Motor_a_vapor)

Veja um infográfico sobre o 
funcionamento da máquina 
a vapor em http://www.
adorofisica.com.br/trabalhos/
fis/equipes/maquinasavapor/
maquinavapor.htm

O genial cineasta britânico 
Charlie Chaplin lançou em 1936 
um filme sobre a Revolução 
Industrial. Chamado Tempos 
Modernos (Modern Times, no 
original em inglês) o filme 
apresenta duras críticas aos 
maus tratos que os empregados 
passaram a receber depois da 
Revolução Industrial.
Assista o filme – não se assuste, 
é do tempo do cinema mudo! 
–, observando principalmente 
a rígida estrutura social e a 
opressão dos indivíduos pelo 
Estado Totalitário.

Cena do filme Modern Times, de 
Charlie Chaplin
Fonte: http: //cinemadegaveta.
blogspot.com/2011/12/tempos-
modernos.html

Figura 2.7: Crianças nas máquinas de tear à vapor
Fonte: http://1.bp.blogspot.com
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Observando esse fenômeno, surgiu uma corrente de pensamento sociológi-

co que estudava a relação entre aqueles que vendiam sua força de trabalho 

(os proletários) e os capitalistas, aqueles que tinham dinheiro e portanto 

possuíam as máquinas e fábricas (os chamados meios de produção).

As relações sociais nesse modelo de sociedade foram estudadas por intelec-

tuais como Karl Marx e Friedrich Engels, fundando a corrente que veio a ser 

chamada de socialismo científico. 

Ao longo do século XX foram feitas várias experiências práticas na forma de 

organização do Estado, no campo do socialismo e suas derivantes, como o 

comunismo.

Tais experiências, embora infrutíferas, abriram possibilidades para implanta-

ção do wellfare-state, o Estado assistencial, apoiado nas ideias do economis-

ta John Maynard Keynes.

Resumo
Nesta aula, você aprendeu como as ideias filosóficas e econômicas influen-

ciaram a formação do Estado, desde sua concepção até o que conhecemos 

atualmente.

Atividades de aprendizagem
1.	 Pesquise na enciclopédia colaborativa wikipedia (pt.wikipedia.org) um 

pouco sobre as características da vida de cada autor e do conteúdo de 

cada obra relacionada abaixo, fazendo uma breve síntese dos pontos que 

lhe chamarem a atenção:

a)	 O Príncipe, de Nicolau Maquiavel.
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b)	 Leviatã, de Thomas Hobbes.

c)	 Dois Tratados sobre o Governo, de John Locke. 

d)	 O Contrato Social, de Jean-Jaques Rousseau.
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2.	 Ainda, observe a charge Corrupção: A cara da besta feita pelo cartu-

nista Angeli e reflita sobre a mensagem implícita na imagem e sua rela-

ção com o Estado-Leviatã.

Figura 2.8: Charge Corrupção: a cara da besta de Angeli
Fonte: Folha de São Paulo, 23/05/2007
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Aula 3 – Desenvolvimento da  
Administração Pública no 
Brasil – O Império

Nesta aula, vamos apresentar o histórico da formação da Administração 

no Brasil, resgatando suas origens durante o Império, para que se entenda 

todo o desenrolar das circunstâncias e fatos do processo e por que temos 

os conceitos e as estruturas utilizados hoje na Administração Pública. 

3.1 �O surgimento do Estado 
brasileiro

O ponto inicial da formação do Estado brasileiro 

foi, por vários motivos, a transferência da corte 

portuguesa para o Brasil, em 1808. A instalação 

da monarquia propiciou a reorganização do Es-

tado brasileiro em moldes mais científicos. Com 

isto quer se dizer que administração, propria-

mente, já existia em nosso País, porém com ca-

racterísticas embrionárias. 

3.2 �Os primórdios da Administração Colonial
Havia no Brasil colônia uma ampla, complexa e ramificada administração. 

Adverte Prado Júnior (1972, p. 299-300) que para compreendê-la, é preciso 

se desfazer de noções contemporâneas (atuais) de Estado, de esferas públi-

cas e privadas, de níveis de governo e poderes distintos, da conceituação 

moderna de direito público ou privado. 

A administração colonial, extremamente complexa do ponto de vista estru-

tural e do alcance de suas atribuições, não passava de um confuso aglome-

rado de instituições (ordenamentos gerais, encargos, atribuições, intendên-

cias, etc.) que deixava de lado princípios administrativos básicos e uniformes, 

como a divisão do trabalho, da simetria e da hierarquia, o que era 

agravado pela confusão gerada pela excessiva legislação colonial que, extre-

mamente desorganizada quanto à sua produção, aumentava as circunstân-

cias propiciadoras da subversão das autoridades e das competências então 

existentes. 

Figura 3.1: D. João VI 
Fonte: http://upload.wikimedia.org



Em síntese, tal sistema administrativo estava estruturado da seguinte forma: 

1.	 as instituições metropolitanas; 

2.	 a administração central; 

3.	 a administração regional e

4.	 a administração local. 

Toda a vida administrativa, negocial e social da colônia tinham a supervisão 

do secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Territórios Ultramarinos, 

em Lisboa, um dos quatro secretários de Estado do governo real, ao qual se 

vinculava o Conselho Ultramarino que, por sua vez, tinha ascendência (su-

perioridade) sobre a estrutura acima enumerada. 

Do ponto de vista da organização territorial, o Brasil estava dividido em 

capitanias, que eram as maiores unidades administrativas da colônia. 

O território delas era dividido em comarcas que, por sua vez, eram 

compostas por termos sediados nas cidades ou vilas. Os termos eram 

constituídos de freguesias que correspondiam às paróquias da circuns-

crição eclesiástica. Por último, as freguesias se dividiam em bairros, cuja 

jurisdição era imprecisa (Prado Junior, 1972, p. 306).

Figura 3.2: Capitanias Hereditárias
Fonte: http://4.bp.blogspot.com. Adaptado.
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3.3 O Governo Geral
O Brasil colônia assistiu à criação do governo-geral, em 1549, situado ini-

cialmente na Bahia e bem depois no Rio de Janeiro, aqui já como vice-reino, 

tudo no sentido de ultrapassar a deficiência ocasionada pelo fracasso da 

iniciativa privada em administrar as capitanias, bem como para melhor lidar 

com tribos muito belicosas e com as tentativas constantes de invasão es-

trangeira (franceses, holandeses, etc.).

Do ponto de vista da hierarquia formal, o vice-rei tinha prevalência sobre os 

governadores das capitanias hereditárias, mas na prática tal hierarquia era 

inexistente pelo fato do seu poder ser limitado, ao norte até a Bahia e, ao 

sul, até São Paulo; além desses limites não exercia qualquer autoridade e, 

seu poder era igualado aos demais governadores.

A estrutura político-administrativa, então distribuída em capitanias, tinha no 

comando das capitanias secundárias (ou subordinadas) o capitão-mor, e nas 

principais o capitão-general ou, em certos casos, o governador, sempre com 

competência de forma preponderante nos aspectos militares.

Mas este comando aplicava-se, além do setor militar, também aos setores fa-

zendário e administrativo, ainda que limitado por normas restritivas impostas 

pelo Conselho Ultramarino e também por circunstâncias criadas por organis-

mos coletivos encarregados de assuntos judiciais e administrativos, dos quais 

os governadores participavam, além de outros organismos setoriais, como a 

Mesa de Inspeção ou as Intendências encarregadas da exploração do ouro 

e diamantes.

Importa saber que, apesar de tais limitações, o poder dos governadores 

ainda era grande, pois representavam simbolicamente o próprio Rei.

3.4 Estruturas Administrativas
Do ponto de vista da administração militar, exclusivamente, havia a divisão em:

a) tropas de linha; b) milícias; e, c) corpos de ordenanças, sendo a pri-

meira, com seus regimentos permanentemente armados, considerada como 

tropa regular e profissional. De outra parte, as milícias podiam ser conside-

radas tropas auxiliares não remuneradas, formadas através de recrutamen-

to obrigatório entre os cidadãos; as milícias também eram organizadas em 

regimentos. Já os corpos de ordenanças equivaleriam ao que hoje seriam 

Belicosas
Neste caso, refere-se as tribos 
guerreiras, de ânimo aguerrido e 
dispostas a guerra.
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considerados os reservistas das atuais Forças Armadas, ou seja, todos os ci-

dadãos do sexo masculino (com idade entre 18 e 60 anos) não alistados em 

quaisquer das instituições anteriores.

Havia uma condensação entre a esfera administrativa e a judicial, no corpo 

da administração geral, permeada da confusão causada pela complexa dis-

tribuição de encargos, o que gerava a superposição de competências. Esta 

circunstância, da condensação, era devida ao fato de os juízes exercerem 

funções jurisdicionais e administrativas.

Na confusão de atribuições, havia também uma outra que era devida ao fato 

de a administração geral por vezes confundir-se com a administração local, 

com as câmaras atuando ora como produtoras de leis, ora como executoras 

das mesmas e ora na função de julgadoras. Como um sistema bicameral, 

tinha um Senado, presidido por um juiz togado (também conhecido por juiz 

de direito) ou por um juiz ordinário (conhecido também como juiz leigo), que 

juntamente com três vereadores e mais um procurador, reunia-se semanal-

mente em sessões denominadas “vereança”, sempre a título não oneroso.

Por sua vez, o governador presidia também a “Junta da Fazenda”, cuja com-

petência era a de arrecadar os tributos, gerir o Erário Real e realizar as despe-

sas, nas respectivas capitanias. Tanto o principal tributo, o “dízimo”, quanto 

os demais: direitos de passagens, direitos de alfândega, donativos, emolu-

mentos e imposições especiais, podiam ter sua cobrança como que terceiri-

zada, atribuindo-se contratualmente e por prazo determinado a particulares.

Outras instituições paralelas também atuavam no campo fazendário, sendo 

as mais relevantes, as seguintes: 1) Juntas de Arrecadação do Subsídio Vo-

luntário à Alfândega (estritamente fazendário); 2) Tribunal de Provedoria da 

Fazenda (estritamente fazendário); 3) Juízo da Conservatória (fazendário, ad-

ministrativo e jurisdicional); 4) Juízo da Coroa (fazendário, administrativo e 

jurisdicional); 5) Juízo do Fisco (fazendário, administrativo e jurisdicional); 6) 
Juízo das Despesas (fazendário, administrativo e jurisdicional), além de outros. 

Com menor relevância, porém com atuação constante e, em certos casos 

absolutamente autônomos, havia os seguintes órgãos especiais: 1) Inten-

dência da Marinha; 2) Administração dos Índios; 3) Intendência do Ouro 

e Diamantes; 4) Mesa de Inspeção (já mencionada); 5) Conservatórias de 

Cortes de Madeira; 6) Administração Eclesiástica (também com atribuições 

laicas). 
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3.5 A chegada da família Real em 1808

Figura 3.3: Família Real - 1808
Fonte: www.grupoescolar.com

A instalação da corte ensejou a criação de uma série de organismos que exis-

tiam na antiga sede do Reino, alguns deles não tão necessários quanto outros. 

O governo arranjado de acordo com o Almanaque de Lisboa dava oportuni-

dade de criar cargos e honrarias para tantos que haviam feito o sacrifício de 

acompanhar o rei. Assim, criaram-se o Desembargo do Paço, o Conselho de 

Fazenda e a Junta de Comércio, quando a realidade demonstrava que o país 

precisava, segundo Hipólito da Costa, de “um conselho de minas, de uma 

inspeção para abertura de estradas, uma redação de mapas, um exame da 

navegação dos rios.” (Apud VINHOSA, Francisco Luiz Teixeira. Brasil, sede da 

monarquia, Brasil reino -2ª parte. Brasília: Funcep, Fundação Centro de Forma-

ção do Servidor Público, 1984 (Coleção Administrativa do Brasil). 

Como descreve Frederico Lustosa da Costa, em seu artigo “Brasil: 200 anos 

de Estado; 200 anos de administração pública; 200 anos de reformas”: 

[...] também foram criadas instituições e organismos úteis e necessá-

rios, como a Academia de Marinha, a de Artilharia e Fortificações, o Ar-

quivo Militar, a Tipografia Régia, a Fábrica de Pólvora, o Jardim Botâni-

co, a Biblioteca Nacional, a Academia de Belas Artes, o Banco do Brasil 

e os estabelecimentos ferríferos de Ipanema. Relata o autor que foram 

inúmeras as criações e inovações institucionais, jurídicas e administrati-

vas que revolucionaram a vida econômica, social, política e cultural do 

Brasil, tanto no plano nacional, quanto na esfera regional. Foram leis, 

cidades, indústrias, estradas, edificações, impostos, cadeias, festas e 

costumes introduzidos no cotidiano da antiga colônia. (COSTA, 2008)
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Prossegue Costa em sua excelente análise: 

[...] O fato é que a transferência da corte e mais tarde a elevação do 

Brasil a parte integrante do Reino Unido de Portugal constituíram as 

bases do Estado nacional, com todo o aparato necessário à afirmação 

da soberania e ao funcionamento do autogoverno. A elevação à condi-

ção de corte de um império transcontinental fez da nova administração 

brasileira, agora devidamente aparelhada, a expressão do poder de um 

Estado nacional que jamais poderia voltar a constituir-se em mera sub-

sidiária de uma metrópole de além-mar. (COSTA, 2008)

3.6 Caminho para a independência
Com a derrocada de Napoleão I, a reorganização geopolítica da Europa e 

as agitações dos liberais no Porto, em 1821, D. João VI teve que retornar a 

Portugal e reassumir o controle político da metrópole. No Brasil, ficaram o 

príncipe herdeiro (na condição de regente dessa parte do Reino) e todo o 

aparato administrativo instalado pelo rei. D. Pedro I que nomeou seu pró-

prio ministério. Transferiu a pasta dos Negócios Estrangeiros da Secretaria 

da Guerra, para o Ministério do Reino, dando ainda mais relevância a esse 

ministro. Mas era o próprio príncipe a maior autoridade do Brasil, que a 

exercia com vigor, impetuosidade e, por vezes, intemperança, colocando-se 

no centro das disputas políticas locais e no contraponto dos interesses da 

metrópole. 

Prossegue a organização estatal brasileira através do período de regência 

de D. Pedro I, com a instituição de quatro poderes políticos - Legislativo, 

Moderador, Executivo e Judicial - e com a divisão do Brasil em províncias, 

em substituição às capitanias, sendo aquelas governadas por um presi-

dente nomeado pelo Imperador. Após dez anos de comando, D. Pedro I 

passou a enfrentar graves problemas de governo, com questões de ordem 

financeira, revoltas regionais, identificação com os interesses portugueses 

e divergências com o Poder Legislativo, ocasião em que abdicou do trono 

em favor de seu filho, D. Pedro II, que à época contava com apenas cinco 

anos de idade, passando o Brasil a ser governado por uma junta denomi-

nada Regência Trina que, por força de reforma legislativa transmutou-se 

em Regência Una. 

O jornalista paranaense 
Laurentino Gomes é autor de um 
livro sobre a chegada da família 

real portuguesa ao Brasil. O livro 
1808, lançado em 2008, narra 
com minúcias as circunstâncias 

da viagem real, desde a decisão 
de sua saída, provocada 

pela invasão de Portugal por 
Napoleão em 1807, à instalação 

da corte no Rio de Janeiro. 
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Foi então abolido, segundo Costa:

[...] o Conselho de Estado e criadas as assembleias legislativas pro-

vinciais, em substituição aos conselhos gerais. Tratava-se de pequeno 

passo no sentido da descentralização, uma vez que instituía o Poder 

Legislativo provincial e a divisão de rendas entre o governo central e 

os governos provinciais. Exercendo o Poder Moderador, o monarca 

concentrava-se em dirimir conflitos surgidos entre facções das classes 

dominantes e a sustentar a ordem monárquica, apoiada na grande 

propriedade rural, na economia primário-exportadora e no trabalho 

escravo em declínio. (COSTA, 2008)

Tais conflitos foram tomados de um constante crescendo, em razão dos in-

teresses dos grandes senhores de terra, adeptos da manutenção do trabalho 

escravo de um lado, tendo de outro os setores urbanos, adeptos do aboli-

cionismo. A libertação dos escravos acabou por suprimir um dos suportes 

da ordem imperial, o que foi agravado pela questão da autonomia das pro-

víncias, que opunha os partidários da centralização e da descentralização, 

além da deflagração da Guerra do Paraguai e a questão inerente dos sol-

dados-escravos, cuja decorrência foi o fortalecimento do Exército, e a maior 

desestabilização do governo imperial. Por fim, o débil estado de saúde do 

Imperador, acrescido da problemática de poder o País vir a ser co-governado 

por um estrangeiro (o Conde d’Eu), acarretou o crescimento do movimento 

que levou à proclamação da República.

Resumo
Com isto, nesta aula vimos quais as transformações que propiciaram o esta-

belecimento de uma administração pública mais estruturada no Brasil, du-

rante o transcurso de um curto período de tempo.

Anotações

Analise melhor a importância de 
D. João VI consultando
http://www.historianet.
com.br/conteudo/default.
aspx?codigo=620.

e-Tec BrasilAula 3 – Desenvolvimento da Administração Pública no Brasil – O Império 31





e-Tec Brasil33

Aula 4 – Desenvolvimento da  
administração pública no 
Brasil – A República

Nesta aula, veremos como se deu o desenvolvimento da administração 

pública após o período imperial, atravessando a República até nossos dias. 

4.1 A República Velha
Os episódios do final do período imperial tiveram o condão (poder) de tornar 

a separação de Poderes ainda mais nítida. O Poder Legislativo continuava 

bicameral, sendo agora formado pela Câmara dos Deputados e pelo Se-

nado, com membros eleitos para mandado de duração certa. Ampliou-se 

a autonomia do Judiciário. Ocorreu a criação do Tribunal de Contas para 

fiscalizar a realização da despesa pública. As províncias, transformadas em 

estados, cujos presidentes (ou governadores) passaram a ser eleitos, ganha-

ram grande autonomia e substantiva arrecadação própria. Suas assembleias 

podiam legislar sobre grande número de matérias. Esse sistema caracterizou 

o federalismo competitivo. 

Novamente fica ressaltado o caráter econômico nas relações de poder polí-

tico, uma vez que o aspecto preponderante, nas mais diversas questões de 

então, versava (tratava) sobre a atividade financeira e suas decorrências or-

çamentárias. Denominada República Velha (1889 – 1930), foi um sistema 

de governo que cristalizou as principais características do Estado brasileiro, 

sem que fosse omitida a criação de novas instituições, que apontavam para 

a modernização das relações sociais, constituindo enfim as bases do Brasil 

contemporâneo. 

Durante este período, constata-se que o desen-

volvimento administrativo passa a assumir ca-

racterísticas de racionalização, com a constante 

atualização de um corpo burocrático, logo após 

a proclamação da República de modo ainda 

pouco acelerado, assumindo maior consistência 

durante a Revolução de 30, que veio a ser o 

movimento político que sepultou a chamada Re-

pública Velha. 

Figura 4.1: Revolução de 1930 – Getúlio 
Vargas e sua comitiva
Fonte: www.jornalpontoinicial.com.br



Historiadores defendem que o fim da República Velha foi mais que 
uma ruptura de poder, significando também a passagem de um país 
agrário para um industrial, com a reacomodação de determinadas 
oligarquias e as consequências econômicas daí advindas. Porém tal 

transformação não se deu de forma tranquila, como todos sabem, mas 

através de inúmeras intervenções de caráter revolucionário, decorrentes da 

mencionada reacomodação. Sendo na época um país basicamente agrícola, 

onde prevalecia a cultura do café e sua exportação, e com as oscilações do 

mercado mundial, foi o governo obrigado a praticar a política de aquisição 

dos excedentes de produção, formando estoques reguladores que eram 

paulatinamente queimados para dar lugar à aquisição de novos estoques, 

tudo com o objetivo de transferir renda à classe produtora, evitando a reces-

são econômica e o desemprego no campo. 

Figura 4.2: Queima de café em Santos, no Litoral de 
São Paulo, patrocinada pelo governo Vargas, no iní-
cio dos anos 30
Fonte:http://revistaepoca.globo.com

Figura 4.2: Estoques reguladores 
Fonte: www.jornaldelondrina.com.br
http://1.bp.blogspot.com

A destinação de recursos para esta finalidade implicava na diminuição dos 

mesmos para a importação de bens e insumos destinados ao consumo in-

terno. Surgiram políticas de substituição de determinados bens importados 

por similares de fabricação nacional, e o Estado brasileiro colocou-se na con-

Oligarquia 
Forma de governo em que o 
poder está nas mãos de um 

pequeno grupo de indivíduos ou 
de poucas famílias, ou seja, a 

predominância de um grupo na 
direção dos negócios públicos.
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dição de, intuitivamente, praticar uma política keynesiana, onde o Estado 

exercia um papel fundamental na manutenção da demanda agregada, pela 

transferência de rendas para os trabalhadores-consumidores, além de esti-

mular a substituição de importações.

Tal condição veio propiciar uma reflexão sobre o desenvolvimento econômico 

na América Latina. De um lado era defendida uma política de crescimento, 

que abandonava a prioridade concedida à exportação de bens e insumos de 

base e a importação de manufaturados, voltando-se mais para os problemas 

da industrialização do país. Por outro lado, havia a influência do New Deal 

norte-americano que apresentava uma política intervencionista, com o claro 

objetivo de recuperação do crescimento, e que fazia com que economias 

periféricas aos EUA tentassem copiar aquele modelo, aplicando-o como re-

médio universal para diferentes problemas de ordem macroeconômica.

Pensava-se, então, que o processo de desenvolvimento nacional, com uma 

adequada intervenção estatal, atingiria o grau de infraestrutura e de pou-

pança interna suficientes a promover o crescimento nacional, o que viria a 

ocorrer, porém sob uma ótica estatizante e intervencionista.

O início da nova forma de governo que apresentava forte característica de 

concentração de poderes, também se demonstrou coerente na implantação 

de novas linhas de desenvolvimento nacional. A grande crise econômica que 

eclodiu em 1929 diminuiu a capacidade de aquisição de bens em termos 

internacionais, fazendo com que a economia brasileira, extremamente de-

pendente da exportação agrária, sofresse os efeitos. Estavam criadas as con-

dições para a implantação de alterações propícias a uma forma de desenvol-

vimento que, a princípio, requeria o estabelecimento de infraestrutura básica 

mais coerente, tal como: construção de estradas, melhor fornecimento de 

energia, produção de aço, etc.

4.2 Getúlio Vargas e o Estado Novo
Sob o comando de Getúlio Vargas, que ficou 15 anos no poder, sendo qua-

tro de governo provisório, três de governo constitucional e oito de ditadura, 

foi mantida a política de proteção à exportação de matérias primas, tam-

bém foram iniciadas mudanças que, segundo Lima Júnior (1998, p. 5), havia 

duas vertentes principais: a primeira com o estabelecimento de mecanismos 

de controle da crise econômica, resultante dos efeitos da Grande Depres-

são (1929), e subsidiariamente a promoção de uma alavancagem industrial.  
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A segunda, promovendo a racionalização burocrática do serviço público, por 

meio da padronização, normatização e implantação de mecanismos de con-

trole, notadamente nas áreas de pessoal, material e finanças. A adoção de 

tais políticas teve, em termos de administração pública, seu ponto relevante 

com a criação do DASP - Departamento Administrativo do Serviço Público. 

Efetivamente organizado em 1938, tinha como principais objetivos a rees-

truturação das políticas relacionadas aos servidores públicos civis, assim con-

siderada a admissão de pessoal e sua ulterior capacitação, além de outras 

questões de caráter técnico, tais como a montagem do orçamento da União 

e normas de padronização do serviço público e, bem de conformidade com 

as diretrizes intervencionistas de então, aplicava sua produção intelectual 

aos Estados sob intervenção federal, através de agências locais.

Assim, a implantação do DASP produziu resultados satisfatórios na imple-

mentação de mudanças racionais e normativas trazendo ordem para o setor 

administrativo público, inclusive com a admissão de pessoal por meio de 

concursos públicos, dando mais atenção ao princípio da igualdade; porém, 

o modelo econômico implantado previa também a instituição de empresas 

públicas, regidas por estatutos próprios em razão de sua natureza, e quando 

da redemocratização do país, após o fim da 2ª Guerra Mundial (1945), ocor-

reram nessas empresas inúmeras nomeações sem a prévia aprovação em 

concurso, desvirtuando os princípios organizacionais até então implantados.

4.3 O Regime Militar de 1964
Seguiram-se vários governos, cada qual implementando suas iniciativas para 

racionalização da máquina administrativa, através de reformas constantes 

baseadas em modelos extremamente diversos, porém integrados à experi-

ência de então. 

Figura 4.1: Marechal Humberto de Alencar Caste-
lo Branco – Primeiro presidente do regime militar 
instaurado após o Golpe de 1964
Fonte: http://files.myopera.com
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Após o golpe revolucionário de 1964, o governo militar retirou do Con-

gresso Nacional um anteprojeto de lei criado pela Comissão Amaral Peixoto 

- instituída durante o governo de João Goulart com o objetivo de promover, 

segundo Marcelino (1987, p. 41) “uma ampla descentralização administra-

tiva até o nível do guichê, além de ampla delegação de competência”- que 

propunha linhas de ação precursoras do Decreto-lei nº. 200 e, dando-lhe 

novas feições, acabou por editar este diploma legal em 1967.

O Decreto-lei nº. 200 estabeleceu nova organização à administração pública, 

determinando uma uniformidade de conceituação, de princípios aplicáveis, 

de estruturas e de funcionamento.

Segundo Costa (op. cit.), tal dispositivo legal continha as seguintes linhas 

principais em sua estrutura:

Primeiramente, prescrevia que a administração pública deveria se 

guiar pelos princípios do planejamento, da coordenação, da descen-

tralização, da delegação de competência e do controle. Em segundo, 

estabelecia a distinção entre a administração direta - os ministérios e 

demais órgãos diretamente subordinados ao presidente da República 

- e a indireta, constituída pelos órgãos descentralizados - autarquias, 

fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. Em 

terceiro, fixava a estrutura do Poder Executivo federal, indicando os 

órgãos de assistência imediata do presidente da República e distribuin-

do os ministérios entre os setores político, econômico, social, militar e 

de planejamento, além de apontar os órgãos essenciais comuns aos 

diversos ministérios. Em quarto, desenhava os sistemas de atividades 

auxiliares - pessoal, orçamento, estatística, administração financeira, 

contabilidade e auditoria e serviços gerais. Em quinto, definia as ba-

ses do controle externo e interno. Em sexto, indicava diretrizes gerais 

para um novo plano de classificação de cargos. E finalmente, estatuía 

normas de aquisição e contratação de bens e serviços.(COSTA, 2008)

4.4 A Redemocratização
Novas tentativas de aprimoramento da máquina administrativa foram bus-

cadas durante o governo Sarney, por volta de 1985, movimento este in-

terrompido pela Assembleia Nacional Constituinte de 1987 que, dentro do 

entendimento de que havia necessidade de maior controle e dissipação da 

disparidade existente entre órgãos da administração direta e da indireta, 

acabou por estruturar a administração pública, ao menos em termos de con-
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trole, como uma. Críticos referem-se a tal 

iniciativa como tendo sido um retrocesso, 

pelo fato de terem sido retirados da admi-

nistração indireta os mecanismos de auto-

nomia que lhe conferiam a vantagem de 

agente de desenvolvimento econômico.

Independentemente destes acontecimen-

tos, e talvez em razão da recente história 

política do país, deve ser creditado à Cons-

tituição de 1988 avanços quanto à demo-

cratização da estrutura pública, com maior 

participação popular, principalmente no que 

diz respeito ao controle social, tendo sido 

dada ênfase à descentralização e ao plane-

jamento das ações político-administrativas, 

com evidentes benefícios daí decorrentes.

As iniciativas tomadas pelo governo Collor, 

tido como promissor em razão de ter sido o 

primeiro governo eleito democraticamente 

após 30 anos de regime de exceção - nos 

100 anos de história republicana - acabaram por se demonstrarem altamen-

te negativas, por inúmeros fatores que não cabe aqui, em curtos termos, 

discutir. O fato é que, somente por volta de 1995 é que foi retomado o 

processo de modernização da administração pública, com a instituição do 

MARE, o Ministério da Administração e Reforma do Estado, através da edi-

ção do Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado - PDRAE.

A discussão ocasionada pelos conceitos contidos no PDRAE acabou por 

causar a edição, em 1998, da Emenda Constitucional nº. 19, que traduzia 

as cinco diretrizes básicas derivadas daquele estudo conceitual que, com a 

promulgação da Emenda foram reduzidas a três: avaliação estrutural (ra-

cionalização), agências executivas (flexibilização) e organizações sociais (pu-

blicização). Disto tudo, redundou que a avaliação estrutural nunca chegou 

a ser realizada, que em termos de agências executivas houve a criação de 

somente uma (INMETRO), e que somente cinco organizações sociais foram 

instituídas. Ainda que não relacionado diretamente à atuação do MARE, 

ocorreram inúmeras privatizações de empresas estatais, nos setores de tele-

fonia, mineração e financeiro.

Figura 4.2: Assembléia Nacional Constituinte 
Fonte: www.prr3.mpf.gov.br
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Delineamos, portanto, os modelos clássicos da administração pública que 

foram se sucedendo: o patrimonialista, típico dos regimes autoritários, em 

que a vontade do administrador prevalecia no trato da coisa pública, con-

fundindo-se o patrimônio desta com o patrimônio particular do soberano; 

o burocrático, que desvinculava a atividade pública da privada, buscando 

dotar a ação do agente público de regras e instrumentos fiscalizadores, com 

o fito de agir sempre da forma mais adequada; finalmente, o gerencial, que 

busca incondicionalmente a realização da eficiência administrativa, dotando-

-a de qualidade, eficácia e eficiência.

Resumo
Esta aula pretendeu, sinteticamente, demonstrar a forma de implantação e 

os processos históricos de modernização da administração pública dentro do 

Estado brasileiro, levando-nos ao ponto em que nos situamos hoje em dia. É 

inegável que com o avanço social, acelerado pelo transcurso do tempo, tam-

bém houve o avanço da administração, que deverá manter-se relacionado 

permanentemente àquele, num mesmo ritmo.

Anotações

Pesquise as circunstâncias 
da reforma administrativa 
no Brasil, em http://
www.mp.gov.br/noticia.
asp?p=not&cod=522&cat= 
238&sec=25.
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Aula 5 – Finalidades do controle  
no Estado

Nesta aula, faremos à explanação de como o Estado exerce sua soberania, 

aplicando esta na obtenção de recursos com os quais custeará os próprios 

objetivos. 

5.1 Função do Estado
Entendido o Estado como pessoa jurídica de direito público interno, 

segundo a conceituação do art. 41 do Código Civil, passa-se ao conceito 
de que este tem por finalidade precípua (principal) a promoção do 
bem comum de sua coletividade, visando sempre o interesse público. 

No dizer de Meirelles (2007, p. 88), interesse público deve ser compreendido 

como “aquelas aspirações ou vantagens licitamente almejadas por toda a 

comunidade administrada, ou por uma parte expressiva de seus membros”. 

No atendimento deste interesse é que o Estado cria, organiza e mantém 

seus serviços e os desenvolve através do exercício da função pública, que 

pode ser descrita como a atividade exercida para o cumprimento dos deve-

res, mediante o exercício dos poderes constitucionalmente atribuídos. Uma 

vez considerado uma abstração, deve o Estado corporificar-se de forma a 

manifestar sua vontade, e o faz mediante seus órgãos, entidades e agentes 

públicos.

Os órgãos do Estado são elementos administrativos com ausência de perso-

nalidade jurídica, cuja missão é exercida por distribuição interna de compe-

tência, já que são integrantes do mesmo corpo estatal e, em seu conjunto, 

compõem a Administração Pública Direta.  Por outro lado, as entidades esta-

tais compõem a Administração Pública Indireta, com personalidade jurídica 

distinta da do Estado que lhes dá origem, em razão do princípio da descen-

tralização administrativa. 

Finalmente, a Administração Pública funciona como elo intermediário en-

tre as decisões de governo expressadas em lei, e a satisfação do interesse 

público, coletivo, para o convívio social. 



Mais do que regular as ações sociais como um todo na área de polícia, na 

qual a Administração Pública condiciona o exercício dos direitos de todos 

os cidadãos a formas que não agridam o próprio interesse coletivo, ou não 

ofendam outros direitos individuais, a atividade administrativa cuida da pres-

tação de serviços públicos, todos definidos segundo o momento histórico e 

as necessidades não supridas pelo esforço individual. 

Para tanto, é através dos recursos humanos que se dará realidade à ação pre-

vista em lei como necessária ao interesse da coletividade organizada. Estes 

agentes públicos devem ser profissionais em suas atividades específicas, e 

permanentes, como o são os serviços a serem prestados rotineira e continu-

amente à população. 

Dotado dos elementos destinados a cumprir suas funções, e de molde a 

suportá-las, resta claro que o Estado necessita de dinheiro - entendido este 

em sentido mais abrangente, ou seja, valores e patrimônio - e sempre em 

grandes quantidades, que possam suprir suas atividades finalísticas e de ma-

nutenção, enfim, todas aquelas que constituem o orçamento público. 

No exercício destas atividades financeiras, age o Estado elegendo as neces-
sidades públicas e as necessidades coletivas. Estas podem ser definidas 

como demandas da sociedade e relacionam-se a transportes, comunicação, 

energia, água e esgoto, saúde, previdência, educação e cultura, etc. A ma-

nutenção ou construção de edifícios públicos, abertura e conservação de 

estradas, avenidas, ruas, viadutos, etc., também são consideradas demandas 

sociais, assim como serviços decorrentes da seguridade social, da prestação 

jurisdicional e outros tantos.

Já as necessidades públicas, em sentido estrito, são descritas doutrinaria-

mente como aquelas a que incumbe o Estado prestar em decorrência de 

decisões políticas, introduzidas em norma jurídica, ou seja, são necessida-

des coletivas escolhidas pelos exercentes do poder político, posteriormente 

elencadas em leis orçamentárias devidamente aprovadas pelo Poder compe-

tente. Em sua forma mais básica pode ser entendida como prestação 
de serviços públicos, exercício do poder de polícia e intervenção no 
domínio econômico.

Assim é que, no exercício de atividades financeiras, suportadas pela sobe-

rania que lhe é inerente, o Estado edita normas cogentes, imperativas, do-

tadas da característica de poder-dever, com o que se tornam compulsórias 

(obrigatórias) quanto a seu atendimento. Deve gerar recursos suficientes 
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para cobrir todas as despesas decorrentes dos gastos com os serviços 

públicos e com o suporte da estrutura administrativa; a tais recursos 

denominam-se receitas públicas, ao passo que os gastos descritos são 

denominados de despesas públicas.

Figura 5.1: Balança representativa das receitas e 
despesas públicas 
Fonte: http://1.bp.blogspot.com

5.2 Finanças públicas 
As atividades financeiras do Estado brasileiro são regradas pelo Direito Fi-

nanceiro, conforme se depreende do art. 24, I, da Constituição Federal de 

1988, sendo aplicáveis ao ordenamento e regulação da atividade financeira 

estatal, qual seja: o orçamento público, a receita pública, a despesa pública, 

o crédito público e o controle da execução orçamentária. 

Sabidamente, é a Constituição Federal a fonte suprema das atividades finan-

ceiras do Estado, no Título VI - Da Tributação e do Orçamento, Capítulo II - 

Das Finanças Públicas, arts. 163 a 169, além de outras normas lá existentes. 

Fontes principais são a Lei nº. 4.320, de 17 de março de 1964, que estabele-

ce normas gerais para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios e a Lei Complementar nº. 101, 

de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas referidas 

à responsabilidade na gestão fiscal.

No que refere à competência para a edição de normas de Direito Financeiro, 

a Constituição confere à União o campo relativo às normas gerais; e à União, 

Estados e Distrito Federal competência concorrente para a normatização  

específica. 
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: 

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; 

II - orçamento; 

(...)

§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União 

limitar-se-á a estabelecer normas gerais. 

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não 

exclui a competência suplementar dos Estados. 

§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão 

a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 

§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a 

eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. 

5.2 Orçamento público 
Conceitualmente, o orçamento público é o instrumento de que se serve o 

Estado para, em um dado espaço de tempo, prever suas receitas e fixar 

suas despesas, também sendo denominado “lei de meios”, em razão de 

tratar dos meios através dos quais a Administração Pública levará a efeito 

suas atividades, dentro de critérios de organização e equilíbrio. Há quem o 

defina como o instrumento de conjunção entre o planejamento estatal e sua 

quantificação física e monetarização, de forma a permitir a mensuração e 

fiscalização das ações estatais. 

Por determinação constitucional, a atividade financeira do Estado é confor-

mada por três instrumentos de planejamento da ação estatal, devidamente 

elaborados e votados harmoniosa e integradamente:

•	 o Plano Plurianual (PPA);

•	 a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO);

•	 e a Lei Orçamentária Anual (LOA).

O Plano Plurianual (PPA) é um instrumento de planejamento de longo prazo, 

com vigência por período correspondente a um mandato de governo (4 anos), 

que objetiva estabelecer três aspectos prioritários: diretrizes, objetivos e metas. 

As diretrizes propõem orientações de caráter geral para alcance dos objeti-

vos, estes discriminam as metas a serem alcançadas, ao passo que as metas 

apresentam a quantificação física e financeira dos objetivos. 
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A parte financeira é dividida em despesas de capital, despesas correntes e 

programas de duração continuada. 

Despesas de capital tratam dos gastos com investimentos, inversões finan-

ceiras e transferências de capital. Despesas correntes são relacionadas com o 

custeio geral da estrutura administrativa. Programas de duração continuada 

são ações de governo de caráter específico, cuja duração seja superior a um 

exercício financeiro, como exemplo, o programa “Bolsa Família”.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é um instrumento de planeja-

mento de curto prazo (1 ano) , que delimita as metas e prioridades da Admi-

nistração Pública, orientando a elaboração do orçamento para o ano seguin-

te. Importante discussão surgiu a respeito da condição vinculatória da LDO 

quando da elaboração orçamentária pelo Legislativo, considerando alguns 

que por ser este Poder detentor originário da capacidade estatal de elaborar 

leis, não poderia submeter sua vontade quando da edição das mesmas.

Entretanto, cremos não assistir razão a tal raciocínio, pelo fato de tratar-

-se de determinação constitucional formando um conjunto uniforme. Não 

haveria sentido na existência de normas orçamentárias se estas não fossem 

adequadamente seguidas. Há ainda o sistema de freios e contrapesos a per-

mear a atividade do Estado; assim sendo, fica claro que o Legislativo não 

poderá alterar as previsões de receita ou fixação de despesas realizadas em 

desacordo com planos e orientações previamente elaborados pelo Executivo 

e votadas pelo Legislativo.

A Lei Orçamentária Anual (1 ano) é considerada lei de natureza formal, 

por não criar direitos subjetivos ou modificar leis tributárias e financeiras. 

Objetiva, tão somente, a previsão de receitas e a fixação de despesas. É 

composta de três partes, que poderiam ser denominadas de suborçamentos: 

•	 Orçamento fiscal, que abrange todas as receitas e despesas referentes 

aos três Poderes, bem como aos fundos, órgãos e entidades da dminis-

tração direta e indireta. 

•	 Orçamento de investimentos, que contém receitas e despesas das em-

presas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 

capital social com direito a voto. 

•	 Orçamento da seguridade social, compreendendo receitas e despesas 

voltadas à garantia dos direitos à saúde, à previdência social e à assistên-

cia social.
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Figura 5.2: Esquema para leis orçamentárias
Fonte: Elaborado pelo autor
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Em termos de funções, o orçamento pode ser dividido entre a política, a 

econômica e a jurídica:

•	 A função política é observada sob diversos vetores, quando são levadas 

a efeito grandes discussões e decisões políticas, demonstrando uma in-

terdependência de Poderes; a apreciação do orçamento pelo Legislativo é 

um processo lento uma vez que se relaciona à distribuição da totalidade 

da receita pública por todo um exercício financeiro, com o consequente 

interesse de toda sociedade, demonstrado pelo envolvimento de lideran-

ças político-partidárias.

•	 A função econômica é observada pela busca de equilíbrio e otimiza-

ção no uso dos recursos financeiros, denotando intrinsecamente, através 

de estímulos à produção, ao consumo e ao desenvolvimento, a busca de 

melhor distribuição de renda, de diminuição de desigualdades regionais e 

sociais. Em termos de balanço, pode ser permitida a realização de déficits 

orçamentários como instrumento de suplantação de situações conjuntu-

rais, ainda que a regra do equilíbrio venha a ser retomada posteriormente.

•	 A função jurídica apresenta-se no cumprimento das normas constitu-

cionais de planejamento e se relaciona com a noção de Estado Demo-

crático de Direito, postulado pela Carta de 88, sendo o orçamento a 

consecução do dever jurídico de estabelecimento de metas, diretrizes e 

objetivos governamentais, durante espaço determinado de tempo, obje-

tivando atender ao interesse público. 

Resumo
Vimos assim, nesta aula, como o Estado se estrutura sob o ponto de vista 

financeiro e como organiza suas finanças dentro de um meio denominado 

orçamento, dotado de complexidade própria e com grande alcance em ter-

mos de controle. 
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Aula 6 – Princípios Orçamentários

Esta aula tratará dos princípios aplicáveis ao orçamento público, demons-

trando quais os elementos que devem balizar sua realização, bem como 

apontará seu ciclo de existência, desde a elaboração até o controle duran-

te a execução de suas normas. 

6.1 Princípios 
No entendimento de Mello (2008, p. 53), princípios são os mandamentos 

nucleares de um sistema, seus alicerces, disposições fundamentais que 

se irradiam sobre diferentes normas, compondo-lhe o espírito e servindo 

de critério para sua correta compreensão. Ainda segundo o autor, por 
serem os princípios um conjunto de valores superiores adotados 
em uma sociedade, a violação a um princípio é ação mais grave do 
que violar uma regra, pois significa ofensa a todo um sistema de 
comandos.

Os princípios formam, então, a base de todo o ordenamento jurídico, por 

refletirem os valores fundamentais de uma sociedade juridicamente orga-

nizada, nem sempre estando positivados para sua validade, mas havendo 

a possibilidade de o serem, situação em que são denominados normas 

principiológicas. A Constituição de 88 traz aqueles relativos à matéria or-

çamentária nos citados arts. 165 a 169, além dos contidos na legislação 

infraconstitucional, sabidamente a Lei nº. 4.320/64 e a Lei Complementar 

nº. 101/2000. 

6.1.1 Princípio da legalidade
O primeiro e mais importante princípio aplicável é o da legalidade, positivado 

na Constituição Federal, art. 5º, inciso II; art. 37, caput, e art. 167, I e II, coro-

lário da ideia de Estado de Direito, onde a vontade da Administração decorre 

exclusivamente da lei. Segundo tal princípio, a Administração só pode fazer 

o que a lei determina, diferentemente do particular que pode fazer tudo 

desde que a lei não proíba. 



6.1.2 �Princípio da indisponibilidade da receita  
pública

O princípio da indisponibilidade da receita pública decorre dos princípios 

da legalidade e da indisponibilidade, significando que os bens e o patri-

mônio público pertencem à sociedade, não podendo ser-lhes dada livre 

utilização. Com isto quer se dizer que as receitas somente poderão ser 

utilizadas se instituídas em lei e as despesas somente poderão se efetivar 

com a devida autorização orçamentária, em razão dos interesses coleti-

vos envolvidos. 

6.1.3 Princípio da universalidade
Princípio da universalidade é o expresso no art. 165, § 5º, da Constituição 

Federal, que determina a contenção, pela peça orçamentária, de todas as 

receitas e despesas administrativas. Segue-se o princípio da exclusividade, 

expresso no mesmo artigo, porém em seu § 8º, a dispor que o orçamento 

não poderá conter matéria que não diga respeito à previsão das receitas e à 

fixação das despesas. 

6.1.4 �Princípios da não-vinculação da receita e da 
proibição do estorno de verbas

Verifica-se o princípio da não-afetação da receita no art. 167, IV e § 4º, 

da Constituição Federal, também conhecido como não-vinculação da 

receita, determinando ser vedada à vinculação de receita de impostos a 

órgão, fundo ou despesa, com ressalva a transferências relativas à repar-

tição tributária, a ações e serviços públicos de saúde, e a manutenção e 

desenvolvimento do ensino, além de outras previstas constitucionalmente. 

Por força dos incisos VI e VII, incide o princípio da proibição do estorno 

de verbas, a vedar a transposição, o remanejamento ou a transferência de 

recursos de uma categoria econômica ou de órgão para outro, sem a devida 

autorização legislativa.

6.1.5 Princípio da programação
O princípio da programação contido nos arts. 48, IV e 165, § 4º determi-

nam à relação de programas de trabalho e metas, em conteúdo e forma. 

Seguem-se os princípios infraconstitucionais, como o do orçamento bruto, 

previsto no art. 6º da Lei nº. 4.320/64, que determina que todas as receitas 

e despesas deverão constar do orçamento pelos seus totais; o da unidade, 

previsto pelo art. 2º da mesma Lei, afirmando a existência de um único or-

çamento no Estado.
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6.1.6 Outros princípios 
Outros princípios seriam o da anualidade, da precedência, da especifi-
cação e da transparência, entre outros mais. O da anualidade, também 

constante do art. 2º da Lei nº. 4.320/64, informa a necessidade de nova peça 

orçamentária a cada doze meses, sendo este período, por força do disposto 

no art. 34 do mesmo diploma legal, coincidente com o ano-calendário, sig-

nificando que o orçamento deverá coincidir com o exercício financeiro, de 1º 

de janeiro a 31 de dezembro de cada ano.

O da precedência tem caráter constitucional, vez que previsto no art. 35, § 

2º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, estatuindo que o or-

çamento deverá ser aprovado antes do exercício financeiro a que se referir. O 

princípio da especificação, tratado no art. 5º da Lei nº. 4.320/64, também 

conhecido como princípio da especialização, determina que no orçamen-

to não constarão dotações globais e, consequentemente, a discriminação 

das despesas dar-se-á por categoria econômica, especificando os elementos, 

fontes, funções e programas.

Já o princípio da transparência é tratado no art. 165, § 3º, da Constituição 

Federal, bem como nos arts. 48 e 49 da Lei Complementar nº. 101/00. Por 

sua aplicação, tem-se que o povo - verdadeiro dono dos recursos orçamen-

tários - deve tomar conhecimento de todas as etapas que precedem a aplica-

ção dos recursos públicos, implicando em orçamento participativo, relatório 

resumido da execução orçamentária e relatório de gestão fiscal, permitindo 

o controle social da Administração.

6.2 Ciclo orçamentário
As normas que definem o processo legislativo aplicável aos projetos de lei 

do PPA, da LDO e da LOA, estão expressas no art. 59 e seguintes, da Consti-

tuição Federal de 88, com as exceções previstas no art. 166, § 7º da mesma 

Carta. Assim, o ciclo orçamentário pode ser definido como o conjunto 
das etapas de elaboração, apreciação e votação, execução e controle.

Elaboração

Apreciação

Votação
Execução

Controle
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Tais normas determinam uma primeira fase compreendendo estudos que 

objetivam o estabelecimento de metas, prioridades, programas, obras e es-

timativa da receita, tudo entremeado de discussões com o povo e as entida-

des representativas.

Estas duas ações representam a gestão orçamentária participativa, estabele-

cida pela Lei nº. 10.257, de 10 de julho de 2001, denominada de Estatuto da 

Cidade, cujo art. 43 obriga à realização de debates, consultas e audiências 

públicas, condicionantes da aprovação dos projetos de leis orçamentárias. A 

gestão orçamentária participativa restou reforçada pelas disposições da Lei 

Complementar nº. 101/00, notadamente no art. 48 e 48-A, com as altera-

ções que lhes foram dadas pela Lei Complementar nº. 131/09.

Cabe ressaltar que os Poderes Legislativo e Judiciário, além do Tribunal de 

Contas e do Ministério Público, dispõem de autonomia para elaboração de 

seus orçamentos parciais, dentro dos parâmetros preexistentes, encami-

nhando-os ao Poder Executivo que, após promover a consolidação, envia a 

proposta ao Legislativo para apreciação e votação.

A apreciação inicial se dá por trabalhos de comissão mista da Câmara de De-

putados e do Senado Federal, especialmente criada para tal fim, que poderá 

apresentar emendas ou, em situação especial, rejeitá-la. Depois de apreciado 

no âmbito da Comissão, segue o Projeto para votação pelo Congresso Na-

cional, por força do disposto no art. 48, II, da Carta de 88.

A execução se dará com a publicação da Lei Orçamentária Anual, a partir do 

que o Executivo disporá de 30 dias para publicar decreto estabelecendo a 

programação financeira e cronograma de execução mensal do desembolso. 

Por fim, executada a despesa, cabe aos órgãos de controle, Poder Legislativo 

e Tribunal de Contas, apreciar e julgar a aplicação dos recursos públicos, de 

forma concomitante ou posterior, quanto aos aspectos constitucionalmente 

definidos. Com isto encerra-se o ciclo orçamentário.

Resumo
Nesta aula, foi visto como o orçamento é produzido, desde um planejamen-

to que obedece a certos princípios até a fase final de execução, devidamente 

controlada de diversas formas.

Sobre princípios e seu papel no 
direito constitucional, consulte 

http://www.mundojuridico.adv.
br/cgi-bin/upload/ 

texto1400(2).rtf.
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Aula 7 – Controle da administração 
pública 

Na aula 7, veremos a conceituação do controle e sua classificação, para 

aprimorarmos a compreensão sobre a sua natureza, antes de entrarmos 

no estudo de suas particularidades. 

7.1 Conceito de Controle
Segundo Houaiss (2001), trata-se de termo derivado do francês contrerole, 

ou contralista do universo de contribuintes, com a utilidade de se verificar a 

ação dos cobradores de tributos. Esta denominação evoluiu, a partir de me-

ados do século XV, passando a ser entendida como domínio, fiscalização, 

verificação, etc. 

Controle, portanto, como entendemos hoje em dia, é a fiscalização de atos 

praticados, emitindo-se juízo de valor a respeito. A fiscalização pode compre-

ender a inspeção, o exame, a verificação, o acompanhamento pela própria 

Administração, dos atos praticados por ela mesma, de forma a determinar a 

correção de conduta gerencial, a atuação conforme as determinações legais 

e aos modelos anteriormente estipulados, de forma sistemática. Cumpre res-

saltar que a ideia de controle relaciona-se, de forma imediata, ao conceito 

patrimonial de ativos financeiros. 

Assim posto, o Controle é considerado um dever-poder, já que determinado 

em lei, não podendo ser postergado ou renunciado, sob pena de responsa-

bilidade solidária por omissão, por parte de qualquer agente público. 

7.2 Classificação 
Considerado o Controle como gênero, vemos que pode ser classifi-
cado quanto ao órgão aplicador, quanto à localização do controle, 
quanto ao momento de aplicação e quanto à sua extensão. 

7.2.1 Órgão aplicador
No que toca ao órgão aplicador, são elencados o controle administrativo, 

realizado pela própria Administração Pública sobre seus atos, em decorrência 

dos princípios da hierarquia e autotutela, o que vem a ser corroborado pela 



Súmula nº. 473, do Supremo Tribunal Federal. Trata-se de ação realizada 

sponte propria, ou seja, deve ser adotada nos atos praticados pelo agente 

ou por seu subordinado, no sentido de correção, ou pode ser provocada por 

petição, recurso administrativo ou denúncia. 

Na mesma esfera situa-se o controle parlamentar, diretamente realizado pe-

los membros do Poder Legislativo através de seus órgãos (Congresso Nacional, 

Senado Federal e Câmara dos Deputados, bem como pelos órgãos análogos 

nos Estados, Distrito Federal e Municípios), ou por comissões parlamentares 

permanentes ou especiais, sendo denominado controle político. Aqui também 

se situa o controle indireto, realizado pelos Tribunais de Contas, com o am-

plo objetivo de exercer o controle contábil, financeiro, orçamentário, operacio-

nal e patrimonial de todos os órgãos e entidades do Estado.

Por fim, há o controle judicial, exercido pelo Poder respectivo, aplicável 

circunscritamente à legalidade e moralidade dos atos administrativos discri-

cionários ou vinculados. É um dos fundamentos do Estado Democrático de 

Direito, previsto no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal. 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natu-

reza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 

a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 

e à propriedade, nos termos seguintes: XXXV - a lei não excluirá da 

apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;

Exclui-se deste controle o aspecto do mérito dos atos administrativos. As 

diversas formas de provocação do controle judicial, em nosso ordenamento 

jurídico, são, entre outras: o habeas corpus, o habeas data, o mandado de 

injunção, o mandado de segurança, a ação popular e a ação civil pública.

Figura 7.1: Controle judicial
Fonte: ©Andrey Burmakin/shutterstock

O que diz a STF Súmula 
nº 473 – Sessão Plenária de 

03/12/1969. 
Administração Pública – 

Anulação ou Revogação dos 
Seus Próprios Atos

A administração pode anular 
seus próprios atos, quando 

eivados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se 

originam direitos; ou revogá-los, 
por motivo de conveniência ou 

oportunidade, respeitados os 
direitos adquiridos, e ressalvada, 

em todos os casos,  
a apreciação judicial.
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7.2.2 Localização do controle
Quanto à localização do controle, temos que este se situa internamente, 

quando suas funções ocorrem em órgão integrante da própria estrutura na 

qual se compreende o órgão fiscalizado. Conhecido também por controle 

administrativo, é instituto inerente a cada um dos órgãos e entidades dos 

Poderes do Estado, através de um sistema integrado de controle interno, 

derivado do princípio da autotutela, como dito. Por contraposição, temos 

o controle externo quando exercido por um poder ou órgão separado 

da estrutura do órgão controlado. Entendido em sentido amplo, é o exer-

cido pelo judiciário sobre os demais poderes, bem como o exercido pela 

Administração Direta sobre os atos da Administração Indireta. Entendido 

em sentido estrito, é o conjunto do controle político e do controle finan-

ceiro, exercidos, respectivamente, pelo Poder Legislativo e pelo Tribunal de 

Contas.

Não pode ser deixada de lado a classificação do controle social, exercido pe-

los legítimos detentores do erário, qual seja, a população. Assim é que, des-

de a Constituição Federal, que prescreve grande conjunto de instrumentos 

para esta forma de controle, passando pelos diplomas infraconstitucionais 

(LC nº 101/00 e Lei 10.257/01), há à disposição da população um grande 

número de possibilidades legais para o exercício de um efetivo controle do 

sistema financeiro nacional.

7.2.3 Momento da aplicação
No que diz respeito ao momento de aplicação do controle, este será 

prévio quando praticado anteriormente ao ato, seja objetivando a preven-

ção de ato ilegal, seja prevenindo a lesão. Exemplos seriam, por parte da 

população ou de um só de seus componentes, da impetração de ação 

civil pública ou de mandado de segurança, e da parte do poder público, o 

exame prévio realizado pelos Tribunais de Contas sobre editais de procedi-

mentos licitatórios.

Já o controle concomitante, de outro lado, implica no acompanhamento do 

ato administrativo simultaneamente à sua prática, permitindo rápida cor-

reção de ilegalidade ou irregularidade. O controle posterior, por sua vez, é 

aplicado após a prática do ato administrativo, tendo objetivo de confirmar a 

legalidade ou determinar sua correção, se ilegal ou defeituoso. Normalmen-

te, esta é a forma de controle exercida pelos Tribunais de Contas, quando 

da emissão de parecer prévio sobre as contas dos Executivos ou julgamento 

das de seus órgãos. 

Erário 
Recursos financeiros do poder 
público; fazenda pública, fisco, 
tesouro público. Significa fisco, 
que é o conjunto de órgãos 
da administração pública, 
incumbidos da arrecadação e 
fiscalização de tributos. 
Causar dano ao erário é o 
mesmo que dizer causar dano 
aos órgãos da administração 
pública.
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7.2.4 Extensão do controle
Finalmente, no que toca ao aspecto da extensão do controle, temos as va-

riantes da legalidade e do mérito. A primeira verificando a conformidade do 

ato às disposições de lei, sendo considerado o mais formal e básico controle 

exercido. Já o controle de mérito 

objetiva verificar o resultado alcançado em face da conveniência e oportuni-

dade do ato, buscando constatar se seus resultados atendem às circunstân-

cias de economicidade, eficácia e eficiência. 

Resumo
Nesta aula vimos à conceituação do termo “controle”, a partir de suas ori-

gens, bem como analisamos sua classificação conforme o órgão aplicador, a 

localização, o momento e a extensão do termo. 

Anotações

Conceito de efetividade, 
eficiência e eficácia segundo 

Sandra Maria C. Back:
• ECONOMICIDADE: 

operacionalidade ao mínimo 
custo possível. Administração 

correta dos bens, boa 
distribuição do tempo, economia 

de trabalho, tempo e dinheiro, 
etc., redução dos gastos 

num orçamento. Em resumo, 
é a administração prática e 
sistemática das operações 

de uma entidade, projeto ou 
empresa pública, assegurando 

custos operacionais mínimos ao 
realizar as funções que lhe  

são atribuídas.
• EFICIÊNCIA: rendimento 

efetivo sem desperdício 
desnecessário. A consecução 
das metas e outros objetivos 

constantes de programas 
de maneira sistemática, 

contribuindo para minimizar 
os custos operacionais, sem 

diminuir o nível, qualidade e 
oportunidade dos serviços a 

serem oferecidos pela entidade, 
projeto ou empresa pública.

• EFICÁCIA: considera-se eficaz 
a administração, plano projeto 

ou entidade que, na consecução 
de seus objetivos, consegue 

os efeitos necessários, ou seja, 
atinge as metas a que se propôs. 

Fonte: www.senado.gov.br/sf/
senado/scint/insti/normas_1_

pessoa_auditor.asp
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Aula 8 – Controle externo

A aula 8 irá tratar do Controle Externo, em seu sentido estrito, demons-

trando resumidamente como é aplicado do ponto de vista institucional e 

normativo. 

8.1 �Controle: Poder Legislativo e Tribunal 
de Contas 

Neste assunto, a abordagem estará mais ligada ao sentido estrito do termo 

exposto, tratando do controle exercido pelo Poder Legislativo e pelo Tribunal 

de Contas e atendo-se a estes, prioritariamente, por se tratarem de órgãos 

especializados e dotados de competências constitucionais exclusivas. Assim 

é que a Constituição Federal dispõe que o controle externo será efetivado 

pelo Congresso Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas da União. Tal 

norma é aplicável, por extensão, a Estados e Distrito Federal. 

Figura 8.1: Congresso Nacional e seu tribunal de contas
Fonte: http://pulmaosarss.files.wordpress.com
http://coletivo.maiscomunidade.com

Figura 8.2: Assembléia Legislativa do Estado do Paraná e seu Tribunal de contas
Fonte:http://2.bp.blogspot.com
http://1.bp.blogspot.com



Cabe ressaltar que a técnica empregada na sistematização constitucional tem 

propiciado interpretações errôneas a respeito da natureza jurídica do Tribunal 

de Contas. Sua inserção no mesmo segmento dedicado ao Poder Legislativo, 

além do emprego do termo “auxílio”, tem levado inúmeros intérpretes, isen-

tos ou não, a considerar os Tribunais de Contas como órgãos auxiliares do 

Legislativo e, consequentemente, com subordinação hierárquica. 

8.2 Tribunais de Contas
A dificuldade da natureza do Tribunal de Conta já é antiga na história jurí-

dica brasileira. Posto junto ao capítulo do Ministério Público na Constituição 

de 1934 sendo inserido no Poder Judiciário em 1937, e em 1946 deslocado 

para a atual situação, junto ao Legislativo. Isto é agravado pela conceituação 

de Poderes do Estado, criada a partir das ideias de Montesquieu, que no 

afã de estabelecer um sistema em que o poder concentrado se tornasse me-

nos perigoso, criou a teoria da tripartição, estabelecendo assim limitações de 

um poder pelo outro. Esta tripartição torna mais difícil justificar a existência 

de órgãos autônomos dentro do Estado, ainda que com respeito ao Ministé-

rio Público não restem tantas dúvidas. 

Porém, para dirimir as dúvidas porventura existentes quanto ao papel dos 

Tribunais de Contas e sua relação com o Poder Legislativo, basta ter em 

consideração que a função de auxílio contida no texto constitucional deve 

ser entendida como condição imprescindível, vez que não poderia o Legisla-

tivo exercer o controle externo, em certas circunstâncias, sem a participação 

daqueles. Comprova-se tal assertiva com o resultado da análise das compe-

tências atribuídas pela Carta Magna aos Tribunais, indicando que a missão 

destes inicia-se e esvai-se em seu âmbito interno. Assim, fica patente sua 
condição jurídica de órgão constitucional autônomo, com capacidade 
jurisdicional própria, de cujas atividades poderá valer-se o Legislativo 
para exercer o controle externo. 

Ficam definitivamente sepultadas as dúvidas pelo fato de que, ao arrolar 

as competências atribuídas pela Constituição Federal em seção própria, 

o legislador constituinte juntou-as em 11 incisos no art. 71, das quais 

se verifica que somente duas, em sentido estrito, podem ser relaciona-

das a uma atividade de auxílio à ação fiscalizadora do Poder Legislativo, 

contidas nos incisos I e IV, sendo as demais relacionadas ao exercício de 

competências privativas, que não poderiam ser exercidas por qualquer 

outro órgão. 

Figura 8.3: Montesquieu
Fonte: http: //simgesiir.files.

wordpress.com

Quem foi Montesquieu?
(Já falamos um pouco sobre ele 

na aula 2).
Charles de Montesquieu foi um 

importante filósofo, político e 
escritor francês. Nasceu em 18 

de janeiro de 1689, na cidade de 
Bordeaux (França). 

Ideias políticas de 
Montesquieu 

– Era contra o absolutismo 
(forma de governo que 

concentrava todo poder do país 
nas mãos do rei). 

– Fez várias críticas ao clero 
católico, principalmente, sobre 

seu poder e interferência política. 
– Defendia aspectos 

democráticos de governo e o 
respeito as leis. 

– Defendia a divisão do poder 
em três: Executivo, Legislativo e 

Judiciário.
Frase de Montesquieu
"Leis inúteis enfraquecem  

as leis necessárias." 
Fonte: www.suapesquisa.com/

biografias/montesquieu.htm
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8.1.2 Funções atribuídas aos Tribunais de Contas
Constitucionalmente, podem ser verificadas diversas e variadas espécies de 

funções atribuídas ao Tribunal de Contas, relacionadas na forma que segue: 

a)	 função técnico-opinativa (art. 71, I): dá-se quando o TC emite o pare-

cer prévio acerca das contas prestadas por agentes políticos, para fins de 

julgamento pelo Legislativo; 

b)	 função jurisdicional administrativa (art. 71, II): ocorre quando julga 

as contas de servidores burocráticos responsáveis por dinheiros públicos; 

c)	 função jurisdicional disciplinar (art. 71, VIII): quando na hipótese an-

terior cumulativamente se lhes aplica sanções;

d)	 função pericial (art. 71, IV): quando realiza auditorias sobre exame de 

atos e fatos administrativos; 

e)	 função informativa (art. 71, V, VI e VII): quando fiscaliza as contas na-

cionais das empresas supranacionais, quando fiscaliza a aplicação dos 

recursos repassados pela União mediante convênio e quando dá ciência 

ao Congresso Nacional sobre suas auditorias e inspeções; 

f)	 função fiscalizadora (art. 71, IX e X): quando fixa prazo para as entida-

des corrigirem irregularidades e susta a execução de ato; 

g)	 função investigativa (art. 74, parágrafo único): por último, ao apurar 

denúncias de irregularidades e ilegalidades. 

8.3 Exercício das competências dos TCs
O termo competência, do ponto de vista jurídico, pode ser entendido como 

um conjunto de atribuições reservadas a um órgão, entidade ou servidor, 

permitindo a titularização do poder de Estado e a derivada capacidade de 

exercer as funções.

No exercício de suas competências, os Tribunais de Contas atuam 
através do que poderíamos denominar dois grandes grupos: o de au-
xílio ao Legislativo e o das exclusivas. 

8.3.1 Auxílio ao Legislativo
Quando apreciam as contas anuais dos respectivos chefes do Executivo, em 

obediência ao comando contido no inciso I do art. 71, os Tribunais estão 

exercendo função informativa de auxílio ao Legislativo, que necessitará do 

parecer prévio elaborado e aprovado internamente pelo colegiado daqueles 

Tribunais. 
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Trata-se realmente de auxílio ao Legislativo, considerando-se que o julgamen-

to efetuado por este tem caráter político, mas não pode prescindir de emba-

samento técnico-opinativo, que somente poderia ser fornecido por órgão do-

tado da devida especialização nas matérias que estão envolvidas na prestação 

de contas de um exercício financeiro, revestida de alta complexidade. 

Sob este aspecto, o parecer prévio aborda a totalidade da prestação de con-

tas, sob os aspectos orçamentário, financeiro, patrimonial, programático, 

econômico e operacional. Opina, em sua conclusão, ou pela aprovação, ou 

aprovação com ressalvas ou pela reprovação das contas. O Legislativo só 

aprecia e vota o parecer prévio, e não as contas propriamente. Ele simples-

mente aprova ou rejeita o parecer. 

Na Constituição de 1988, em auxílio ao Legislativo, além da citada, o Tri-

bunal de Contas tem outras atribuições neste sentido, descritas no art. 71, 

destacando-se:

•	 por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, 

de Comissão técnica ou de inquérito, inspeções e auditorias de natu-

reza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas 

unidades administrativas do Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais 

entidades da administração indireta.

•	 prestar as informações solicitadas pelo Congresso Nacional, por qualquer 

de suas casas, ou por qualquer das respectivas comissões, sobre a fisca-

lização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e 

sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas;

As inspeções são instrumentos de fiscalização e controle de que os Tribu-

nais de Contas se servem, no esclarecimento de fatos, no suprimento de 

omissões, ou na apuração de denúncias, relativamente a atos praticados 

no espectro de suas atribuições. Auditorias são exames periciais e analíticos 

realizados nas operações de governo, verificando e avaliando os sistemas 

de forma a corrigir erros ou desvios eventualmente cometidos. Nesta condi-

ção, são dotadas de caráter instrutório, subsidiando o objetivo de controle 

exercido no âmbito do Legislativo, mediante a emissão de relatório ou de 

informação técnica.

Os Tribunais de Contas também podem ser considerados órgãos auxiliares 

da sociedade em geral. É a saída a que pode recorrer qualquer cidadão ao se 

deparar com ilegalidades na gestão dos recursos públicos. Constitui hoje as 
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Cortes de Contas uma ferramenta contra a malversação do dinheiro público. 

Nesse rumo dispõe o art. 74, § 2º, da CF: “qualquer cidadão, partido políti-

co, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar 

irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União”.

8.2.2 Exclusivas
Como competências exclusivas, e aqui deve ser entendido que se trata de 

um campo de atribuições privativas, irrenunciáveis, não podendo ser exerci-

das por outro órgão qualquer do Estado, o Tribunal de Contas exerce todas 

aquelas constantes dos demais incisos do art. 71, relativas ao julgamento 

das contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens 

e valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações 

e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público federal, e as contas 

daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que 

resulte prejuízo ao erário público. (inciso II); à apreciação, para fins de re-

gistro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na 

administração direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e manti-

das pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimen-

to em comissão, bem como a das concessões de aposentadorias, reformas 

e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o funda-

mento legal do ato concessório (inciso III); à fiscalização das contas nacio-

nais das empresas supranacionais de cujo capital social a União participe, 

de forma direta ou indireta, nos termos do tratado constitutivo (inciso V); 
à fiscalização da aplicação de quaisquer recursos repassados pela União 

mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a 

Estado, Distrito Federal ou a Município (inciso VI); à aplicação aos res-

ponsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, 

das sanções previstas em lei, que estabelecerão, entre outras cominações, 

multa proporcional ao dano causado ao erário (inciso VIII); à determina-

ção de prazo para que o órgão ou entidade adote as providências neces-

sárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade (inciso IX); 
à sustação, se não atendido, da execução do ato impugnado, comunican-

do a decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal (inciso X); e, 

finalmente, à representação ao Poder competente sobre irregularidades ou 

abusos apurados (inciso XI).

Resumo
Vimos nesta aula como a Constituição Federal atribui ao órgão técnico não 

apenas à função de Controle Externo da Administração Pública, como tam-

bém de auxiliar do Poder Legislativo e da sociedade como um todo, na fisca-

lização dos atos do Estado.
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Aula 9 – Características dos processos 
nos Tribunais de Contas 

A aula 9 fornecerá breve desenvolvimento das características de que se 

revestem os processos de controle externo, do ponto de vista principioló-

gico, de suas fases e de suas formas de divisão. 

Não nos ateremos, neste campo, às complexas discussões doutrinárias 

tendentes a distinguir os significados dos termos “procedimento” e “pro-

cesso”, limitando-nos a estabelecer as linhas gerais adotadas no processo 

administrativo empregado pelo TCU, adotado com alguma similaridade 

pelos Tribunais de Contas estaduais, em face do permissivo constitucional 

para que estas esferas da Federação legislem concorrentemente em ma-

téria processual. 

9.1 Princípios processuais 
Os aspectos a serem ressaltados de início são aqueles relativos ao campo 

principio lógico da área processual. Por força da disposição contida no art. 

5º, LV, da Constituição Federal, que expressa: “aos litigantes, em processo 

judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o con-

traditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”, fica 

estabelecido o primeiro princípio aplicável, qual seja o do devido processo 

legal, construção ideológica decorrente do direito anglo-saxão. 

–– Princípio do contraditório implica na igualdade entre as partes, de 

manifestação diante dos atos processuais, devendo ser ouvidas às 

partes antes das decisões relacionadas ao processo, sob pena de nuli-

dade do mesmo. Já o princípio da ampla defesa importa na utilização 

de quaisquer dos meios legalmente admitidos para que seja ouvida 

no curso do processo, incluindo-se a obtenção de vistas do processo 

ou de cópias deste, de solicitar a produção de provas ou apresentação 

de documentos, etc. 

–– Princípio da oficialidade permite a instauração de processo por ini-

ciativa própria da Administração, ainda que sem a provocação que 

incide sobre as ações judiciais, vez que o processo administrativo 

protege o interesse público, de caráter indisponível. Trata-se de um 

poder-dever, ao qual não pode furtar-se a Administração, na pessoa 

de qualquer de seus agentes, sob pena de prática de crime. 



–– Princípio da verdade material é o que propõe a busca permanente 

da fidelidade dos fatos ocorridos, proporcionando a maior confor-

midade ou exatidão possíveis, seja na consecução dos atos proces-

suais, seja na produção ou aceitação de provas, excluindo-se aqui a 

presunção de veracidade dos atos não contestados, como ocorre em 

determinados processos judiciais. 

–– Princípio do formalismo moderado conjuntamente ao princípio 

anterior, acorre o do formalismo moderado, que favorece aquele 

no sentido de aumentar as possibilidades de alcance da verdade 

material, na medida em que diminui a rigidez das formalidades pro-

cessuais, favorecendo o atendimento do objetivo de resolução de 

um litígio.

–– Princípio da economia processual, derivado do conceito de ins-

trumentalização do processo, que implica em tornar as exigências 

processuais adequadas e proporcionais à sua finalidade. Exemplo 

mais prático de tal princípio é o aproveitamento de determinados 

atos processuais, por exemplo, um parecer existente em outro pro-

cesso análogo, com o fito de facilitar o andamento processual. 

9.2 Fases processuais 
Quanto às etapas processuais e formas de decisão, temos a fase inicial, a de 

instrução e a de decisão, levando-se em consideração as disposições da Lei 

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Federal. A fase inicial é feita, usualmente, 

através de requerimento, podendo ser oral em situações específicas, pelos 

interessados legitimados, conforme as disposições legais. 

A fase instrutiva é, basicamente, destinada a averiguar e comprovar os dados 

necessários à tomada de decisão realizando-se de ofício ou mediante impul-

são do órgão responsável pelo processo, sem prejuízo do direito dos inte-

ressados de propor atuações probatórias. Durante a fase instrutória ocorre a 

análise técnica e a manifestação do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas. 

Quanto à fase decisória, é compulsória para a Administração, sendo-lhe 

assinalado prazo regimental para tanto, ocasião em que é anexado o rela-

tório e voto do relator, para posterior decisão da Câmara ou do Pleno do 

Tribunal. 
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9.3 Formas de decisão
A fase decisória, no caso do controle externo, também compreende três 

resultados possíveis:

•	 o da decisão preliminar, 

•	 o da definitiva,

•	 e o da terminativa. 

–	 Preliminares são decisões relacionadas à instrução ou saneamento 

do processo, não dizendo respeito ao julgamento do mérito. 

–	 Definitivas são aquelas que definem uma posição colegiada ou ca-

meral encerrando o julgamento das contas. 

–	 Terminativas são as atinentes ao trancamento das contas iliquidá-

veis, que são as que não podem, por motivo de caso fortuito ou de 

força maior, terem julgamento de mérito. Nos dois últimos casos fa-

zem coisa julgada administrativa, após o devido trânsito temporal. 

Quanto às decisões definitivas, podem dividir-se em regulares, regulares com 

ressalva ou irregulares:

–	 Regulares são as contas que demonstram atendimento aos precei-

tos legais, à legitimidade e economicidade dos atos praticados, bem 

como contabilmente demonstram exatidão de seus lançamentos, 

dando-se ao interessado plena quitação. 

–	 Regulares com ressalva são as que contêm impropriedade ou falha 

formal que não implique dano ao erário. 

–	 Irregulares são aquelas nas quais incide prática de ato ilícito, ilegítimo, 

antieconômico ou contrariando normas de natureza contábil, financei-

ra, orçamentária, operacional, patrimonial e, principalmente, legal. 

Também enseja a reprovação das contas o ato de gestão que resulte dano 

ao erário, assim como o desfalque ou desvio de valores, bens ou recursos 

públicos. As decisões por contas irregulares ensejam aplicação de multa e, 

em caso de débito, o ressarcimento da dívida com as demais cominações 

legais. Não tendo ocorrido o ressarcimento, e por ser considerada a decisão 

um título executivo, deve o Ministério Público promover sua execução.

Resumo
Nesta aula vimos os princípios que informam os processos de controle exter-

no, suas fases e respectivas decisões, estudando as particularidades destes 

aspectos todos.
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Aula 10 – �Tipologia processual e  
recursal

Nesta aula, abordaremos os diferentes tipos de processos de controle ex-

terno, as particularidades de cada um, bem como os Possíveis recursos 

que atendem ao devido processo legal e ao contraditório. 

10.1 Tipologia processual 
Quanto ao tipo, os processos podem ser de prestação ou de tomada de 

contas, de fiscalização, de admissão de pessoal, de concessão de aposenta-

doria, de tomada de contas especial, de denúncia e de consulta, além dos 

de cunho recursal, como: pedido de reconsideração, de reexame, embargos 

de declaração, recurso de revisão ou de agravo. 

Figura 10.1: Processos 
Fonte: http://blogs.choque.net.br

Os processos de prestação ou tomada de contas decorrem, além de 

disposições constitucionais, de dispositivos da Lei Orgânica do Tribunal de 

Contas e de seu Regimento Interno. Tal conjunto normativo arrola os respon-

sáveis e as circunstâncias em que deve ser feita a prestação de contas, sob 

pena de instauração de processo de tomada de contas. 

Deve prestar contas qualquer pessoa física, órgão ou entidade que utilize, ar-

recade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou 

pelos quais a União responda, ou que em nome desta assuma obrigações de 

natureza pecuniária, aí incluídos os administradores e demais responsáveis 

nas unidades dos poderes da União e nas entidades da administração indi-

reta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo poder 

público federal. 



Tal dever se aplica  também  aos  dirigentes  ou  liquidantes  das  em-

presas encampadas, ou sob intervenção ou que de qualquer modo venha 

a integrar, provisória ou permanentemente, o patrimônio da União ou de 

outra entidade pública federal; aos responsáveis pelas contas nacionais das 

empresas supranacionais de cujo capital social a União participe, de forma 

direta ou indireta, nos termos do tratado constitutivo; aos responsáveis por 

entidades dotadas de personalidade jurídica de direito privado que recebam 

contribuições parafiscais e prestem serviço de interesse público ou social; a 

todos aqueles que devam prestar contas ou cujos atos estejam sujeitos à sua 

fiscalização por expressa disposição de lei; aos responsáveis pela aplicação 

de quaisquer recursos repassados pela União, mediante convênio, acordo, 

ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou 

a Município; aos sucessores dos administradores e responsáveis, até o limite 

do valor do patrimônio transferido, nos termos do inciso XLV do art. 5° da 

Constituição Federal; aos representantes da União ou do Poder Público na 

assembleia geral das empresas estatais e sociedades anônimas de cujo capi-

tal a União ou o Poder Público participem, solidariamente, com os membros 

dos conselhos fiscal e de administração, pela prática de atos de gestão rui-

nosa ou liberalidade à custa das respectivas sociedades. 

A fiscalização é procedimento através do qual o Tribunal de Contas atua so-

bre atos e contratos efetivados pelo poder público, utilizando-se também de 

inspeções e auditorias, com o fim de verificar a regularidade daqueles. Caso 

sejam detectadas eventuais falhas, é fixado prazo para que o responsável as 

corrija. Relembre que são aplicados, nos casos de irregularidades, todos os 

princípio processuais, já que o processo é transformado de contencioso em 

litigioso, sendo obrigatória à abertura do contraditório.

A apreciação, para fins de registro, dos atos de admissão de pessoal e de 

concessão de aposentadoria tem caráter de homologação. A ocorrência de 

dúvidas ou irregularidades enseja diligências junto à área competente, para 

esclarecimento ou regularização dos fatos.

Os processos de tomada de contas especial são instaurados a partir da 

omissão no dever de prestar contas, da ausência de comprovação de aplica-

ção de recursos repassados pela União, do desfalque ou desvio de dinheiros, 

bens ou valores públicos ou da prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou 

antieconômico de que resulte dano ao erário. Interessante verificar que a 

instauração do processo é da competência da autoridade administrativa sob 

cuja responsabilidade a conduta foi praticada, cabendo-lhe responsabilidade 
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solidária em caso de omissão na instauração e instrução processual, cabendo 

ao Tribunal de Contas aprovar ou rejeitar o relatório final contido nos autos. 

Se ao final for imputado débito ou multa ao agente, tal decisão terá caráter 

de título executivo.

A denúncia é um procedimento instaurado em razão de inicial apresentada 

por cidadão, partido político, associação ou sindicato, versando irregularida-

des ou ilegalidades que, enquadradas no âmbito investigativo do Tribunal 

de Contas, sejam cometidas no exercício de função pública por quaisquer 

agentes. Importante ressaltar que a participação do denunciante encerra-se 

com a apresentação da inicial, a partir do que não mais é integrante da lide, 

sendo que a tramitação desta matéria dá-se sob sigilo, até decisão definitiva. 

A consulta, por fim, deve versar quanto à dúvida suscitada na aplicação de 

dispositivos legais e regulamentares concernentes a matéria de sua compe-

tência, que lhe forem formuladas pelas seguintes autoridades: Presidentes 

da República, do Supremo Tribunal Federal, do Senado Federal, da Câmara 

dos Deputados, de Comissão técnica ou de inquérito de qualquer das Casas 

do Congresso Nacional, de Tribunal Superior, de Partido Político, Ministro 

de Estado ou autoridade de nível hierárquico equivalente, Procurador-Geral 

da República, Advogado-Geral da União. Os Governadores dos Estados, do 

Distrito Federal e os Prefeitos Municipais são autoridades competentes para 

formular consultas a respeito de dúvidas suscitadas na aplicação dos recur-

sos provenientes da compensação financeira pela exploração do petróleo, 

do xisto betuminoso e do gás natural.

Deve conter a indicação precisa do seu objeto, ser formulada articuladamen-

te e instruída, sempre que possível, com parecer do órgão de assistência téc-

nica ou jurídica da autoridade consulente. A resposta à consulta tem caráter 

normativo e constitui prejulgamento da tese, mas não do fato ou caso con-

creto, e o Relator ou o Tribunal não conhecerá de consulta que não atenda 

aos requisitos apontados anteriormente ou que verse sobre caso concreto, 

devendo o processo ser arquivado após comunicação ao consulente.

10.2 Tipologia recursal
Nos de cunho recursal, isto é pedido de reconsideração, pedido de ree-
xame, embargos de declaração, recurso de revisão e de agravo (Art. 
277 - do Regimento Interno do TCU), é aplicável o princípio da fungibi-

lidade recursal, valendo dizer que em sendo apresentado recurso incorreto, 
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cabe ao relator processá-lo no rito adequado, salvo evidência de má-fé ou 

protelação. 

Abordando cada um dos exemplos de recursos:

–– Pedido de reconsideração pode ser interposto pelo interessado ou 

pelo Ministério Público de Contas, dentro do prazo de quinze dias, 

contra decisão em processo de tomada ou prestação de contas, ainda 

que especial, tendo efeito suspensivo. Cabe a ressalva de que não 

cabe recurso de decisão que converter processo em tomada de contas 

especial, ou determinar a sua instauração, ou ainda que determinar 

a realização de citação, audiência, diligência, inspeção ou auditoria. 

–– Pedido de reexame é o recurso cabível contra apreciação de registro 

e de fiscalização de ato ou contrato, em decisão de mérito. 

–– Embargos de declaração aplicam-se a omissão, contradição ou obs-

curidade em acórdãos, com prazo de dez dias. 

–– De decisão definitiva em processo de prestação ou tomada de contas, 

mesmo especial, cabe recurso de revisão ao Plenário, de natureza 

similar à da ação rescisória, sem efeito suspensivo, interposto uma 

só vez e por escrito pela parte, seus sucessores, ou pelo Ministério 

Público junto ao Tribunal, dentro do prazo de cinco anos, contados 

na forma prevista no inciso IV do art. 183 do Regimento Interno, e 

fundar-se-á: em erro de cálculo nas contas; em falsidade ou insufi-

ciência de documentos em que se tenha fundamentado o acórdão 

recorrido ou na superveniência de documentos novos com eficácia 

sobre a prova produzida. 

–– De decisão mediante despacho do Presidente do Tribunal, do presi-

dente de câmara ou do relator, desfavorável à parte, ou em medida 

cautelar adotada em caso de urgência, de fundado receio de grave 

lesão ao erário ou a direito alheio ou de risco de ineficácia da decisão 

de mérito, cabe agravo, no prazo de cinco dias, contados da citação, 

da notificação ou da comunicação, ou não sendo encontrada a parte, 

da publicação em Diário Oficial. 

Resumo
Nesta aula, buscou-se demonstrar os tipos processuais de controle externo, 

relacionando-os aos atos administrativos que pode lhes dar causa, com suas 

eventuais consequências, bem como as formas recursais cabíveis. 
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Aula 11 – �Controle interno –  
aspectos gerais

A aula 11 fornece introdução genérica à matéria do Controle Interno, 

apresentando os aspectos principais e os motivos que o levam a ser, cada 

vez mais, aceito e implementado. 

11.1 Aspectos Gerais
A evolução do modelo de administração pública, desde o patrimonial até o 

gerencial, perseguido hoje em dia, trouxe consigo outra evolução, esta de 

caráter extremamente importante: a que incide na noção da necessidade de 

controle dos atos e ativos do Estado. 

Não se quer dizer com isto que a busca pelo controle é algo valioso de per 

se, ou seja, não se busca o aprimoramento do controle pelo simples fato de 

buscarem-se erros ou irregularidades, com vistas à punição do responsável. 

Isto seria admitir a vitória do modelo burocrático sobre o gerencial. 

Na verdade, mais do que a busca pela punição, é pretendida a possibilida-

de de verificação, inspeção ou exame, pela própria Administração, da exis-

tência de garantias de atuação em conformidade ao planejado. Somente 

com controles voltados para a concretização da ética e da justiça social 

é que se poderá assegurar o modelo de Estado almejado pela socieda-

de. Importa evitar-se o exercício de controle meramente simbólico, que na 

verdade acaba por causar mais percalços do que apresentar soluções aos 

desvios existentes. 

A importância do controle interno é medida pelo tratamento que lhe é dado 

pelos organismos internacionais de controle, como a INTOSAI (International 

Organization of Supreme Audit Institutions), a OLACEFS (Organization of 

Latin American and Caribbean Supreme Audit Institutions), a EUROSAI (Eu-

ropean Organization of Supreme Audit Institutions), o GAO (Government 

Accountability Office), além da atenção que lhe é conferida pelos organis-

mos nacionais de controle externo, bem como pelos Poderes do Estado em 

nosso país. 



O GAO fornece uma adequada explicação da importância do controle inter-

no, já no prefácio de seu Green Book, que vem a ser o manual de padrões 

para o controle interno, ao expressar:

Os planejadores e gerentes de programas federais estão buscando con-

tinuamente formas de melhor execução das missões das agências e 

de resultados dos programas, em outras palavras, eles estão buscando 

formas de melhorar a accountability. Um fator chave no auxílio para 

alcançar tais resultados e para minimizar problemas operacionais é a 

implementação de apropriado controle interno. Controle interno efeti-

vo também permite lidar com o gerenciamento de mudanças ambien-

tais e com o desenvolvimento de demandas e prioridades. À medida 

que os programas se alteram, as agências esforçam-se por aprimorar 

os processos operacionais e por implementar os desenvolvimentos tec-

nológicos, a gerência deve estimar e avaliar seu controle interno para 

assegurar-se de que as atividades de controle utilizadas são eficazes e 

atualizadas quando necessário. (tradução livre de excerto do original)”.

O termo accountability não dispõe de tradução literal 

para a língua portuguesa. Entretanto, segundo do-

cumento do governo do Canadá, no Relatório Final 

da Comissão Real sobre Gerenciamento Financeiro e 

Accountability, esclarece que “Accountability pode 
ser visto como o compromisso (assumido por to-
dos aqueles que exercitam autoridade pública) 
de prestar contas de como desempenharam as 
responsabilidades a eles confiadas”.

Assim, em razão da disseminação do uso desse termo entre os países do 

mundo todo, formou-se uma consciência maior sobre a necessidade de to-

dos passarem a dispor de mais e melhores mecanismos de controle interno, 

permitindo os avanços que são constatados hoje em dia neste campo.

Resumo
Esta aula demonstrou a importância do controle interno, indicando não 

somente o porquê de sua constante disseminação, como também o apoio 

que lhe é dado por todos os importantes organismos internacionais de 

auditagem, além de determinados conceitos que se impõem quando do 

estudo do tema.

Figura 11.1: Accountability
Fonte: www.smallbusinessdelivered.com
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Aula 12 – �Controle interno –  
aspectos legais

Na aula 12 serão abordados os aspectos legais que tornam o Controle 

Interno uma realidade constitucional e legal, transformando-o em um ins-

tituto concreto e real na administração pública de nosso país. 

12.1 Aspectos Legais
Entre nós, a Lei nº 4.320/64, a princípio, trazia disposições sobre 

controle interno, estabelecendo que este fosse aplicado, pelo Po-

der Executivo, ao controle da execução orçamentária, em termos 

de examinar a legalidade dos atos de que resultassem a arrecada-

ção da receita ou a realização da despesa; o nascimento ou a ex-

tinção de direitos e obrigações; a fidelidade funcional dos agentes 

da administração, responsáveis por bens e valores públicos; e, o 

cumprimento do programa de trabalho expresso em termos mone-

tários e de realização de obras e prestação de serviços. 

Posteriormente, a Constituição Federal de 1967 tratou de elevar o funda-

mento do instituto do controle interno, determinando no art. 71, que: “A 

fiscalização financeira e orçamentária da União será exercida pelo Congresso 

Nacional através de controle externo, e dos sistemas de controle interno do 

Poder Executivo, instituídos por lei.”, ficando assim patente a obrigatorieda-

de de concretização formal do controle. 

Estatuía ainda no art. 72, que o sistema de controle interno pela primeira vez 

assim conceituado se daria nos seguintes termos: 

O Poder Executivo manterá sistema de controle interno, visando a: 

I - �criar condições indispensáveis para eficácia do controle externo e 

para assegurar regularidade à realização da receita e da despesa; 

II - �acompanhar a execução de programas de trabalho e do orçamento; 

III - �avaliar os resultados alcançados pelos administradores e verificar a 

execução dos contratos. 

Por força da própria natureza científica da matéria, verifica-se que os estudos 

para a Reforma Administrativa de 1967 preconizavam fossem observadas 

determinadas ações objetivando melhorias reais, dentre as quais ressaltam: 

Figura 12.1
Fonte: http://4.bp.blogspot.com



a) a supressão dos controles meramente formais ou cujo custo seja supe-

rior ao risco, assim como quaisquer centralizações de caráter normativo que 

correspondam à mera formalidade burocrática ou a estéreis preocupações 

de padronização ou uniformidade; e, b) a criação de um sistema de efeti-

vo controle dos dispêndios públicos e de responsabilidade de seus agentes, 

compreendendo, entre outras medidas, a organização da Contabilidade, a 

disciplina dos Relatórios Financeiros, a Auditoria e a Inspeção Administrativa. 

O governo militar, aproveitando os trabalhos da Comissão Amaral Peixoto, 

instituída pelo governo de João Goulart para proceder a estudos de moder-

nização administrativa, cujo resultado ainda tramitava no Congresso Nacio-

nal, solicitou que este material fosse enviado ao Executivo para nova ava-

liação, o que se deu através da COMESTRA - Comissão Especial de Estudos 

da Reforma Administrativa, sob a presidência do ministro do Planejamento, 

Roberto Campos, com a participação de Hélio Beltrão, entre outros. O resul-

tado destes trabalhos foi a apresentação de Anteprojeto de Lei de Reforma 

Administrativa, que afinal foi transformado no Decreto-lei nº 200.

Este diploma legal estabelecia, no art. 6º, cinco linhas fundamentais da re-

forma: planejamento; descentralização; delegação de competência; coorde-

nação e controle. Tais  linhas de ação foram acumuladas no Ministério do 

Planejamento e Coordenação Geral, mais tarde transformado na Secretaria 

de Planejamento da Presidência da República - SEPLAN. Tratava no art. 13, 

também, do estabelecimento do controle, propriamente, nos seguintes ter-

mos:

O controle das atividades da Administração Federal deverá exercer-se em 

todos os níveis e em todos os órgãos, compreendendo, particularmente:

a)	 O controle, pela chefia competente, da execução dos programas e da 

observância das normas que governam a atividade específica do órgão 

controlado;

b)	 O controle, pelos órgãos próprios de cada sistema, da observância das 

normas gerais que regulam o exercício das atividades auxiliares;

c)	 O controle da aplicação do dinheiro público e da guarda dos bens da 

União pelos órgãos próprios do sistema de contabilidade e auditoria.

Porém, no art. 14, ficava evidenciada a preocupação de que os esforços não 

fossem desperdiçados, atendendo ao princípio da economicidade na ação 

Controle Interno e Externoe-Tec Brasil 72



estatal: “O trabalho administrativo será racionalizado mediante simplifica-

ção de processos e supressão de controles que se evidenciarem como pura-

mente formais ou cujo custo seja evidentemente superior ao risco”.

Com o advento da Constituição Federal de 1988, o tema do controle in-

terno continuou merecendo aperfeiçoamentos, sendo tratado, em termos 

normativos, pelos arts. 70 e 74 da Constituição, disciplinado pela Lei nº 

10.180/2001 e regulamentado pelo Decreto nº 3.591/2000. Com efeito, o 

art. 70 determina a existência de um sistema de controle interno, destinado 

à fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 

da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à lega-

lidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia 

de receitas.

O âmbito e alcance destas atividades são dados pelo art. 74, ao determinar 

que os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão de forma inte-

grada, sistema de controle interno com a finalidade de: avaliar o cumpri-

mento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas 

de governo e dos orçamentos da União; comprovar a legalidade e avaliar os 

resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira 

e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como 

da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; exercer o 

controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos 

e haveres da União; e, apoiar o controle externo no exercício de sua missão 

institucional.

Relevante questão se coloca quando da interpretação a ser dada à caracte-

rística de integração definida no texto constitucional, ao sistema de controle 

interno dos três Poderes. Dado o entendimento de alguns doutrinadores do 

direito, existem estruturas de controle interno em certos Estados da União 

que aplicam a centralização horizontal aos organismos de controle interno, 

significando a criação de um único órgão que reúne os diferentes sistemas 

existentes.

Entretanto, cabe ressaltar que  esta  forma  de  interpretação  se  demonstra 

equivocada, já em razão do preceito constitucional existente no art. 2º da 

Carta de 88. Ao estabelecer este a independência e harmonia dos Poderes, 

exclui, por conclusão lógica, a possibilidade de interferência de um nos ne-

gócios do outro, criando assim um vínculo subordinativo incompatível com 

o sistema proposto.
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Além do mais, a instituição de um órgão central desvinculado de cada um 

dos Poderes significaria, na prática, a criação de um órgão de controle exter-

no, evidentemente inconstitucional.

A interpretação correta de tal disposição implica na junção de sistemas ape-

nas entre os órgãos e unidades de cada um dos Poderes, num vínculo de 

integração vertical, na qual os atos administrativos sejam centralizados so-

mente nos seus respectivos âmbitos de competência, ainda que devam per-

manecer harmônicos quanto à sua finalidade.

Outro aspecto decorrente da normatização constitucional do controle inter-

no é o de fazer desaparecer as dúvidas sobre a obrigatoriedade de instituição 

de sistema de controle interno nos Poderes e órgãos autônomos do Estado. 

Tais dúvidas eram criadas a partir da interpretação dos dispositivos da Lei nº 

4.320/64, ainda mais com respeito à sua aplicabilidade fora do Executivo, 

mesmo se tratando de uma lei federal que estatui normas gerais.

Finalmente, temos os dispositivos constantes da Lei Complementar nº 101/00 

que, mesmo estabelecendo normas de finanças públicas voltadas para a res-

ponsabilidade na gestão fiscal, trouxe importante apoio às atividades do 

controle interno, na medida em que tornou obrigatória a assinatura da au-

toridade responsável pelo controle interno nos relatórios de gestão fiscal, 

em conjunto com os chefes de cada Poder ou órgão autônomo do Estado.

O art. 59 do referido diploma legal impõe que o Poder Legislativo, direta-

mente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle 

interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizem o cumprimento 

das normas desta Lei Complementar,especialmente no que se refere a: atin-

gimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias; limites 

e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos 

a Pagar; medidas adotadas para o retorno da despesa total com pessoal ao 

respectivo limite legal; providências tomadas para recondução dos montan-

tes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites; destinação 

de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições 

constitucionais e as daquela Lei Complementar; e, cumprimento do limite de 

gastos totais dos legislativos municipais, quando existentes. 

Resumo
Examinamos os fundamentos legais e constitucionais do Controle Interno, 

bem como delineamos aspectos de sua obrigatoriedade, a partir do conjun-

to normativo existente. 
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Aula 13 – �Controle interno –  
conceito

A aula 13 irá apresentar a conceituação do CI, seus princípios de ordem 

geral e especial, além da enumeração destes últimos. 

13.1 Conceito
O controle interno é um sistema estruturado com objetivo definido. Ge-

nericamente, o termo “sistema” pode ser definido como um conjunto de 

elementos diferentes com atributos e funções especiais, que podem interagir 

entre si e com o ambiente externo, de forma organizada. 

O importante nesta conceituação é lembrar que o sistema é um conjunto 
de elementos interconectados, de modo a formar um todo organizado; e 

que, no caso específico do controle  interno,  objetiva  permitir  o  atingimen-

to  dos  objetivos  da organização, prevenindo fraudes, erros, desperdícios, 

abusos, além de proteger o ativo, assegurar a obediência às diretrizes, pla-

nos, normas e procedimentos, assegurar a validade e integridade dos dados 

para tomada de decisão e propiciar informações sobre os resultados. 

Figura 13.1: Representativa de um sistema  
Fonte: http://api.ning.com

Portanto, podemos conceituar o controle interno como conjunto de ativi-

dades, planos, métodos e procedimentos interligados, utilizado com vistas 

a assegurar que os objetivos dos órgãos e entidades da administração 

pública sejam alcançados, de forma confiável e concreta, evidenciando 

eventuais desvios ao longo da gestão, até a consecução dos objetivos 

fixados pelo Poder Público, conforme Instrução Normativa nº 16/91, da 

Secretaria do Tesouro Nacional. 



Para isso, um sistema de controle eficaz deve conter: o estabelecimento de 

normas, metas e objetivos, uma boa análise do andamento das operações 

e a avaliação dos resultados, formas de implementação de ações corretivas, 

considerando-se que o desconhecimento dos resultados torna impossível a 

definição de medidas para avaliar o grau de desempenho ideal. 

13.2 Princípios gerais e especiais 
Princípios de ordem normativa são aplicáveis aos sistemas de controle inter-

no, e são: o da legalidade, da legitimidade e da economicidade.  O primeiro 

já foi explicitado na parte dos princípios orçamentários; o segundo tem con-

ceito mais tênue por se tratar de denominação oriunda da Ciência Política; 

muitas vezes, chega a ser confundido com o princípio da legalidade. Porém, 

basta saber que este tem significado mais estrito, relacionado com a obedi-

ência à lei em sentido formal, ao passo que o da legalidade decorre de um 

consenso social, da percepção da validade da lei.  Vejamos o que diz Bobbio 

(2002, p. 674): 

Na linguagem política, entende-se por legalidade um atributo e um 

requisito do poder, daí dizer-se que um poder é legal ou age legalmen-

te ou tem o timbre da legalidade quando é exercido no âmbito ou de 

conformidade com leis estabelecidas ou pelo menos aceitas. Embora 

nem sempre se faça distinção, no uso comum e muitas vezes até no 

uso técnico, entre legalidade e legitimidade, costuma-se falar em lega-

lidade quando se trata do exercício do poder e em legitimidade quando 

se trata de sua qualidade legal: o poder legítimo é um poder cuja titu-

lação se encontra alicerçada juridicamente; o poder legal é um poder 

que está sendo exercido de conformidade com as leis. O contrário de 

um poder legítimo é um poder de fato; o contrário de um poder legal 

é um poder arbitrário.

Quanto ao princípio da economicidade, pode-se dizer que tem fundamen-

to em saber se foi obtida a melhor proposta para a efetuação da despe-

sa pública, isto é, se o caminho perseguido foi o melhor e mais amplo, 

para chegar-se à despesa e se ela fez com modicidade, dentro da equação 

custo-benefício. Avançando um pouco mais no conceito, pode-se dizer, 

também, que o princípio da economicidade decorre da eficiência na gestão 

financeira e na execução orçamentária, sob o aspecto da minimização de 

custos e gastos públicos e da maximização da receita e da arrecadação, 

denotando ao máximo a adequação e equilíbrio entre estas duas vertentes 

das finanças públicas.
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Após esta breve visão dos princípios contidos no art. 70, da Constituição 

Federal de 88, temos os expressos no inciso II, do art. 74, a saber: eficácia 

e eficiência. Como eficácia, podemos descrever tratar-se da relação entre o 

planejado nas ações governamentais e alcançado na realidade, durante sua 

execução, estabelecendo-se a constatação de sua mais perfeita adequação. 

Melhor descrição é dada por José Affonso da Silva (2000, p. 655- 656), ao 

esclarecer este princípio como sendo: “o melhor emprego dos recursos e 

meios (humanos, materiais e institucionais), para melhor satisfazer às neces-

sidades coletivas num regime de igualdade dos usuários”.

A melhor definição de eficiência foi dada por Modesto (2000), ilustre jurista 

da mais recente geração, ao conceituá-la como:

[...] “a exigência jurídica, imposta aos exercentes de função administra-

tiva, ou simplesmente aos que manipulam recursos públicos vinculados 

de subvenção ou fomento, de atuação idônea, econômica e satisfa-

tória na realização de finalidades públicas assinaladas por lei, ato ou 

contrato de direito público”.

Assim, complementando essas ideias, podemos dizer que, do ponto de vista 

administrativo, eficiência é o meio de fazer certo um processo correto de 

boa qualidade, em curto prazo, com o menor número de erros. Já a eficácia 

seria ligada ao objetivo em si, seria a relação entre os resultados almejados 

e os previstos, e também ao processo de atingimento das metas propostas, 

otimizando as oportunidades oferecidas, ou seja, a eficiência refere-se aos 

meios, enquanto a eficácia está relacionada aos resultados.

Num sentido mais particularizado, um sistema de controle interno adequado 

deve ter por regra a observância dos seguintes princípios básicos:

13.3 Responsabilidades delimitadas
A responsabilidade pela realização de cada tarefa estará circunscrita às atri-

buições do cargo que o funcionário exerce na organização, ficando prejudi-

cada a qualidade do Controle se não houver esta restrição.

Não deve ser realizada nenhuma transação sem a aprovação de uma pes-

soa especificamente autorizada. A autoridade deve ser determinada de 

acordo com a orientação da administração. O controle é ineficiente quan-

do não existe uma clara delegação de autoridade.
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13.3.1 Separação de funções
As funções contábeis e financeiras de-

verão estar em posição de poder con-

trolar os registros e, ao mesmo tempo, 

as operações que originaram os lança-

mentos. As funções de solicitação, au-

torização e contabilização devem ser 

separadas dentro do Plano de Organi-

zação da entidade.

13.3.2 Divisão de processamento de cada transação
Nenhuma pessoa deve ter responsabilidade total por um ciclo completo 

de processo, pois todos estão sujeitos a erros. A probabilidade de desco-

bri-los aumenta consideravelmente quando várias pessoas participam do 

ciclo, por exemplo, no pagamento de funcionários, pessoas distintas de-

vem controlar o cartão ponto, preparar a relação de empregados, revisá-

-la e efetuar o pagamento.

Além disso, devem-se buscar fórmulas para que o trabalho de um seja a 

prova do trabalho de outro, pois a segregação aumenta a eficiência das 

operações e indica rapidamente erros causais ou intencionais.

13.3.3 Seleção de servidores
A seleção e a capacitação de servidores conduzem a um trabalho mais efi-

ciente e econômico. Todos os servidores, em especial os envolvidos com as 

atividades de controle, devem ser cuidadosamente selecionados e treinados. 

É importante a verificação da vida pregressa e das referências apresentadas 

pelos candidatos à função.

O treinamento familiariza os colaboradores com as novas tarefas e os situa 

dentro do contexto e normas da unidade. Ao compreender o que dele se 

espera, o funcionário contribui para o aumento da eficiência operacional e 

a redução de custos.

13.3.4 �Aplicação de provas continuadas de  
exatidão

As provas de exatidão são utilizadas com o objetivo de assegurar à corre-

ção das operações, isto é, a comparação do total pago ao funcionário que 

recebeu o salário com o depositado no banco; as transações registradas na 

contabilidade devem ser as mesmas existentes nos sistemas operacionais das 

áreas da empresa, e devem estar documentadas.

Figura 13.2 Separação de funções 
Fonte: www.cuchillosnavajas.com
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13.3.5 Rodízio de funções
O rodízio de funcionários nos cargos que ocupam deve ser estimulado ao 

máximo possível, pois permite descobrir erros e fraudes, caso tenham sido 

cometidas. Além de reduzir as oportunidades de ocorrência de fraudes, essa 

atitude resulta em estímulo para inovações, aumenta a qualificação técnica 

e profissional dos empregados, elimina a dependência dos “especialistas” e 

resulta em novas ideias sobre sistemas, métodos e processos.

13.3.6 Contabilidade por partidas dobradas
A utilização de um sistema de contabilidade por Partidas Dobradas deve ser 

observada. Contudo, tal sistema não se constitui num substituto para o con-

trole interno, tendo a utilidade de representar melhor a condição financeira 

e os resultados das operações de uma organização.

De preferência, devem ser usados meios eletrônicos para o registro automá-

tico das transações. A tecnologia e o baixo custo dos recursos de informática 

propiciam o desenvolvimento de sistemas que aprimoram consideravelmen-

te a eficiência do controle, permitindo realizar e registrar simultaneamente 

as transações.

13.3.7 Formulários numerados
A utilização de formulários numerados permite a manutenção de controles 

físicos sobre a sua utilização e existência, sendo aconselhável à guarda de 

cópias legíveis em ordem numérica.

13.3.8 Número mínimo de contas bancárias
Com a finalidade de proporcionar um controle mais eficiente, as contas ban-

cárias devem ser reduzidas ao mínimo possível.

Resumo
Nesta aula, estudamos o conceito de controle interno sob a condição de um 

sistema estruturado, bem como os princípios normativos - ditos princípios 

gerais - além dos particulares, com uma breve descrição de cada um destes.

Anotações
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Aula 14 – �Controle interno – Formas, 
definição e objetivos

A aula 14 apresentará as formas, a definição e os objetivos do controle 

interno. 

14.1 Formas de controle interno
Como formas de controle interno são utilizadas as auditorias internas ou 

externas, que podem ser conceituadas como o meio funcional pelo qual 

os dirigentes de uma entidade certificam-se, com base em fontes inter-

nas, de que as atividades estão sendo executadas de forma a minimizar 

a probabilidade de ocorrência de fraudes, erros ou práticas ineficientes e 

antieconômicas. 

A auditoria interna possui várias características da auditoria externa, entre-

tanto pode perfeitamente seguir as orientações emanadas do órgão ao qual 

deve apresentar seus relatórios. 

É realizada por profissionais empregados ou contratados pelo próprio audi-

tado, portanto, parcialmente independente, e que, além das informações 

contábeis e financeiras, se preocupa também com os aspectos operacionais. 

Normalmente, a auditoria interna se reporta à presidência da organização, 

funcionando como um órgão de assessoramento. 

Entendida a auditoria como o processo de confrontação entre uma situa-

ção encontrada e um determinado critério, esta se constitui na comparação 

entre o fato ocorrido e o que deveria ocorrer. Significa um conjunto de pro-

cedimentos técnicos aplicados de forma independente sobre uma relação 

que envolve a obrigação de responder por uma responsabilidade. Conforme 

representação a seguir:

AUDITORIA

CONDIÇÃO CRITÉRIOX

Figura 14.1:  Controle interno – auditoria
Fonte: Elaborado pelo autor



No setor público são realizadas, basicamente, três formas de auditoria inter-

na. Neste caso foram assim denominadas para distingui-las das auditorias 

externas independentes, cuja função é diferenciada. 

Auditoria de Conformidade compreende a avaliação de: 

•	 situações contábeis e financeiras (auditoria contábil-financeira); 

•	 responsabilidade financeira da administração governamental como um 

todo; 

•	 cumprimento de leis, normas e regulamentos (auditoria de legalidade); 

•	 controles internos;

•	 probidade e correção das decisões administrativas.

A auditoria contábil financeira procede ao exame das demonstrações con-

tábeis, dos registros e dos documentos que os suportam, com o objetivo de 

garantir que a contabilidade reflita a realidade, consoante os Princípios Fun-

damentais de Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade e, no 

que for pertinente, a legislação específica. A auditoria de legalidade examina 

atos e contratos quanto ao exato cumprimento da lei e à observância do in-

teresse público, com o objetivo de garantir que os atos e contratos atendam 

aos princípios da legalidade e da legitimidade.

Auditoria de Desempenho ou Operacional examina este fator na atu-

ação dos órgãos, sistemas, programas e atividades quanto à eficiência, efi-

cácia, efetividade e economicidade. O objetivo de garantir que os recursos 

públicos estejam produzindo benefícios para a sociedade.

AUDITORIA DE REGULARIDADE AUDITORIA OPERACIONAL

CONTÁBIL

DESVIO DE RECURSO

FRAUDE

EFETIVIDADE

EQUIDADE

QUALIDADE

EFICIÊNCIA

ECONOMICIDADE

LEGALIDADE

DESPERDÍCIO

EFICÁCIA

Figura 14.2: Relação entre auditoria de regularidade e auditoria operacional
Fonte: Elaborado pelo autor
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14.2 Objetivos 
Os objetivos primordiais do controle interno estão dispostos na redação do 

art. 74 da Constituição Federal. O caput do artigo determina que os três Po-

deres da União mantenham sistema de controle interno, de forma integrada, 

com vistas a: 

•	 Avaliar o cumprimento das metas do PPA, determinando a conformidade 

de sua execução. 

•	 Avaliar a execução dos programas de governo, determinando o nível de 

execução das metas, objetivos e correção de gerenciamento. 

•	 Avaliar a execução orçamentária, determinando sua conformidade com 

os limites e destinações dados pela LOA. 

•	 Comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e efi-

ciência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e 

entidades da administração federal, o que é autoexplicativo.

•	 Controlar as operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direi-

tos e haveres da Administração Pública, determinando a consistência dos 

atos praticados e sua conformidade com as normas aplicáveis, especial-

mente com as imposições da Lei Complementar nº 101/00.

Resumo
Vimos nesta  aula  as  diferentes  formas  de  controle,  com  as  respectivas 

peculiaridades, bem como os objetivos gerais a serem alcançados quando 

de sua aplicação.

Anotações
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Aula 15 – �Estruturas e etapas do  
controle interno

A aula 15 traz um exame da estrutura do Controle Interno com a aprecia-

ção dos componentes básicos e respectivas etapas de sua execução. 

15.1 Estrutura 
Os controles internos implementados em uma organização devem, priorita-

riamente: 

a)	 ter caráter preventivo; 

b)	 estar permanentemente voltados para a correção de eventuais desvios 

em relação aos parâmetros estabelecidos; 

c)	 prevalecer como instrumentos auxiliares de gestão. 

A existência de um processo de controle pressupõe a existência de objetivos, 

metas, normas ou critérios, e o desconhecimento dos resultados a serem al-

cançados torna praticamente impossível à definição de medidas para avaliar 

o grau de desempenho. 

Os componentes estruturais básicos, necessários a um funcionamento efi-

caz, são os seguintes: 

•	 Disposição, autoridade e capacidade para a execução.

•	 Entendimento dos propósitos e resultados esperados, com os objetivos 

e metas.

•	 Plano da Organização.

•	 Plano de Ação.

•	 Unidades Organizacionais com autoridade delegada e delimitada.

•	 Identificação dos objetivos, funções e atividades das diversas unidades 

que compõem a organização.

•	 Estabelecimento de políticas que orientem as operações, incluindo as  

pertinentes ao Controle Interno, a informação gerencial e a auditoria 

interna.

•	 Desenvolvimento de normas de desempenho factíveis de serem cum-

pridas.



•	 Revisões contínuas, pelos níveis superiores, do fluxo de operações e do 

desempenho efetivo, por meio de observações diretas e de relatórios in-

ternos, seguidas por deliberações orientadas pelo processo de tomada 

de decisões, no tocante às propostas de alterações, alcances e procedi-

mentos.

•	 Exames profissionais independentes, objetivos e periódicos, das finali-

dades da organização, da apresentação de sua situação financeira, das 

mudanças e resultados das operações demonstrados nos estados finan-

ceiros.

A natureza do Controle Interno pode ser explicada como sendo um processo 

vinculado diretamente ao conjunto de atividades gerenciais.

15.2 Etapas e condições do processo de CI 
O Processo de Controle Interno assenta-se no desenvolvimento e cumpri-

mento das seguintes etapas e condições:

–– Formulação de objetivos: Tem por finalidade determinar o que se 

pretende atingir, expresso em termos de objetivos e metas fixadas 

pela alta direção, sendo imprescindível a existência de parâmetros dis-

criminados e quantificados.

	 Avaliação de Validade inclui o cuidado, ao considerar os objetivos, da 

correta e adequada suficiência em sua discriminação, da aplicação 

factível dos mesmos e da aferição do grau de desempenho. Convém 

ressaltar que a efetividade do processo está vinculada com a dos ob-

jetivos, metas e normas estabelecidas.

–– Verificação dos resultados: Quando o objetivo for expresso em ter-

mos através dos quais possa ser aferido, o segundo passo é compro-

var o desempenho atual. Isto é feito através da determinação dos 

resultados alcançados no processo de execução, devendo esta infor-

mação ser apresentada, oportunamente, aos agentes responsáveis 

pela tomada de decisão.

–– Comparação do desempenho com os objetivos fixados: Envolve 

o confronto dos dados obtidos a respeito do desempenho real com 

os objetivos previamente estabelecidos, tornando possível a identifi-

cação de diferenças ou variações que auxiliarão a gerência da orga-

nização na tomada de decisões, com base na análise dos resultados 

das informações. 
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	 Este tipo de comparação pode ser efetuado periodicamente por solici-

tações da gerência ou do organismo superior de Controle. Na prática, 

frequentemente é combinada com os relatórios de supervisão, sendo 

aconselhável à utilização de recursos gráficos em seus informes.

–– Análise das causas de deficiências: A determinação das causas de 

ocorrência das deficiências constitui etapa posterior à da comparação 

do desempenho com os objetivos fixados, e inclui a verificação dos 

vários fatores que podem influenciar os resultados. No entanto, a sua 

busca deve ser efetuada com critério e precisão, cingindo-se àquelas 

que de fato detenham um grau de relevância no processo, e que 

compensem o tempo despendido pelo auditor.

–– Determinação da ação gerencial apropriada: A análise das causas 

das deficiências antecede a implementação das ações gerenciais, fi-

cando a efetivação das medidas decorrentes do processo de tomada 

de decisão, a cargo do funcionário que detém a responsabilidade so-

bre as atividades operacionais envolvidas. A este nível as alternativas 

disponíveis têm que ser avaliadas, sendo necessário formar um juízo 

sobre a ação a ser tomada.

–– Tomada de ação: Trata-se da implementação da atitude gerencial. 

É necessário emitir as instruções de maneira que incluam a conside-

ração do grau de oportunidade, o nível do pessoal e a complexidade 

das ações. A ação a ser efetivada tem que ser viável no que diz respei-

to à correção das deficiências encontradas, bem como é importante 

determinar se foi totalmente absorvida na prática e se os resultados 

foram os desejados.

–– Avaliação contínua: O último passo no Processo de Controle refere-

-se à avaliação dos resultados depois de implantadas as ações geren-

ciais. Esta é uma verificação, posterior, sobre a solidez dos juízos em 

que se baseou a ação e a maneira pela qual foram tomadas.

15. 3 Componentes Básicos 
•	 plano da organização;

•	 unidades organizacionais com autoridade delegada e delimitada;

•	 identificação dos objetivos, funções e atividades das diversas unidades 

da organização;

•	 disposição, autoridade e capacidade para execução;

•	 definição de normas, metas e objetivos a serem atingidos;

•	 plano de ação;

•	 acompanhamento contínuo das atividades;
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•	 exames profissionais independentes;

•	 formulação de objetivos: determinação do que se pretende atingir (ob-

jetivos e metas);

•	 verificação dos resultados: determinação dos resultados alcançados no 

processo de execução;

•	 comparação do desempenho com os objetivos fixados: confronto de da-

dos, possibilitando a identificação de diferenças que auxiliarão a gerência 

no processo de tomada de decisão; 

•	 análise das causas das deficiências: verificação dos fatores que podem 

influenciar os resultados;

•	 determinação da ação gerencial apropriada: avaliação das alternativas 

disponíveis;

•	 tomada de ação: implementação da ação gerencial;

•	 avaliação contínua: avaliação permanente dos resultados.

Resumo
Nesta aula, examinamos os componentes do Controle Interno, bem como 

enumeramos as condições e etapas existentes na sua execução.

Anotações
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Aula 16 – �Elementos Básicos do  
Controle Interno

A aula 16 irá apresentar os elementos básicos essenciais do Controle 

Interno. 

16.1 Elementos Básicos do Sistema de CI
Os elementos básicos que integram o Sistema de Controle Interno são: 

•	 Plano da organização que preveja a separação apropriada das responsa-

bilidades. 

•	 Sistema de autorização e procedimentos de registros adequados a prover 

o controle sobre os recursos. 

•	 Procedimentos saneadores a serem seguidos na execução dos deveres e 

funções de cada unidade, pelos servidores da organização. 

•	 Grau de idoneidade do pessoal proporcional a sua responsabilidade. 

•	 Função efetiva da Auditoria Interna. 

16.2 Plano da Organização 
Um plano adequado está baseado fundamentalmente na independência en-

tre as unidades da organização, bem como no estabelecimento de linhas de 

responsabilidade e definição de autoridade. 

O Plano de Organização das entidades públicas estabelece as responsabili-

dades funcionais das unidades de operação, das divisões dentro destas uni-

dades, e dos empregados. 

Junto com a responsabilidade deve ser estabelecida a delegação de 
autoridade, com as competências definidas com clareza e apresentadas em 

Manuais Organizacionais, acompanhados de quadros descritivos e de orga-

nogramas apropriados, procurando-se evitar ao máximo a interferência e a 

duplicidade de responsabilidades. Entretanto, quando o trabalho de dois ou 

mais funcionários for complementar, pode-se distribuí-la segundo as fases 

das tarefas a serem desenvolvidas. 



Fator de relevância consiste no estabelecimento dos deveres individuais dos 

empregados. Muitas entidades dedicam grande esforço à organização por 

meio de unidades operativas, mas não incluem o mais importante, que é 

justamente a definição de deveres de cada empregado. 

Um organograma bem apresentado não assegura a existência de um bom 

Controle Interno. É necessário que o Plano da Organização abranja desde as 

funções até os deveres dos empregados, sem restringir-se somente à organi-

zação das unidades operacionais. 

16.3 �Sistema de Autorização e  
Procedimentos de Registro

Para assegurar a documentação adequada das operações e transações, de-

vem ser implantados registros em formulários adequados aos dados a serem 

registrados, devendo estes:

1.	 Cumprirem uma função proveitosa dentro dos procedimentos definidos, 

para alcançar os objetivos fixados pela Administração.

2.	 Serem suficientemente simples e claro para quem os utilize, além de per-

mitir (em) o registro dos dados, pronta e corretamente.

3.	 Serem projetado, considerando todos os usos possíveis, de forma que o 

número de formulários distintos seja o mínimo possível.

4.	 Permitirem a adequada utilização, cumprindo com os procedimentos de 

controle estabelecidos.

A autorização e os processos de registro são partes integrantes do controle 

interno, exercido através da inscrição das operações e transações; constitui-

-se em ponto relevante do processo de controle a limitação do número de 

pessoas que dele participam. Um controle interno “inadequado” é iden-
tificado quando se tem um grande número de formulários e regis-
tros, e em geral quando existe complexidade nas operações, tornado 
difícil determinar as responsabilidades Administrativas e Financeiras.

16.4 Procedimentos Saneadores
Consistem na adoção de um conjunto de medidas que visam garantir a efi-

ciência do Sistema, ou seja, prevenir, através da implementação de Pontos 

de Controle o aparecimento de deficiências que possam comprometer o 

Sistema.
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A seguir, são apresentados alguns exemplos que servirão para esclarecer o 

significado dos Procedimentos Saneadores:

•	 O estabelecimento de lista de fornecedores autorizados.

•	 A solicitação de pesquisa de preços a vários fornecedores para realizar as 

aquisições.

•	 A contagem das mercadorias recebidas.

•	 A verificação, por parte da unidade contábil, das faturas e das documen-

tações sustentatórias, como base para o pagamento.

•	 A realização de reuniões periódicas dos chefes de unidades com o seu 

pessoal, para manter sempre aberto um canal de comunicação.

16.5 Pessoal Apropriado e Competente
A realização das atividades em observância aos procedimentos de controle 

interno não depende exclusivamente do planejamento efetivo da organi-

zação e dos métodos e práticas definidas. A complementá-los, no nível de 

execução, o recrutamento e seleção de pessoal têm um papel fundamental 

na implantação, pois é da experiência e capacidade para executar as tarefas 

definidas pela Administração, de forma eficiente e econômica, buscando a 

satisfação do usuário final, que se pode verificar a efetividade dos procedi-

mentos adotados.

A capacitação e a reciclagem de funcionários são fatores que contribuem para 

que eles desempenhem com diligência e eficiência suas tarefas, sendo impor-

tante conscientizá-los da necessidade da aderência estrita aos procedimentos 

de controles definidos, além do que, como parte do processo de capacitação, 

devem aprender o motivo pelo qual cada procedimento é executado, pois se 

não puderem entendê-los, podem julgar não serem importantes.

As práticas convenientes relacionadas com a promoção de um Controle sa-

tisfatório são as seguintes:

•	 Realizar cursos de capacitação e de atualização, a fim de proporcionar a 

oportunidade de aperfeiçoamento profissional;

•	 Proporcionar informações sobre as obrigações e responsabilidades de ou-

tras unidades ou partes da organização para que os funcionários possam 

compreender da melhor maneira o lugar onde encaixa o seu cargo den-

tro da organização;
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•	 Revisar o desempenho de todos os empregados para determinar se eles 

estão cumprindo com os procedimentos; deve-se reconhecer o desem-

penho superior e comentar as negligências, para que os empregados 

possam estar informados acerca das melhorias que são necessárias para 

aumentar a eficiência.

16.6 Auditoria Interna
Uma unidade de Auditoria Interna eficaz e profissional é o quinto elemento 

básico do controle interno.

16.7 Política Organizacional
Pode ser entendida como qualquer conjunto de normas que defina as ações 

da organização. Ela é a linha de conduta predeterminada que se aplica nas 

organizações para levar a cabo suas atividades.

Os seguintes requisitos são aplicáveis às políticas organizacionais:

•	 Devem ser estabelecidas por escrito e dispostas de forma sistemática em 

manuais ou outros tipos de publicações. A falta de clareza pode ocasio-

nar interpretações equivocadas.

•	 Devem ser comunicadas a todos os funcionários, cujas obrigações contri-

buem para o atingimento dos objetivos da entidade.

•	 Devem possuir conformidade com as leis e disposições legais pertinentes, 

com as interpretações das mesmas nas decisões dos Tribunais, e com as 

políticas fixadas nos níveis mais altos da organização.

•	 Devem ser ordenadas para permitir a realização das atividades autori-

zadas, de forma efetiva, eficiente e econômica; proporcionar um grau 

satisfatório de segurança de que os recursos que estão sob controle da 

entidade, e se encontram devidamente salvaguardados.

•	 Devem ser revisadas periodicamente, devido às mudanças circunstan-

ciais, sempre que for considerado necessário.

16.8 Procedimentos
São os métodos empregados para efetuar as atividades de conformidade 

com as políticas estabelecidas.
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Os mesmos requisitos empregados na política organizacional da entidade, 

mencionados anteriormente, são aplicáveis aos Procedimentos, aduzindo-se 

os seguintes:

•	 Realizar um programa de revisão e melhoria contínua ou periódica.

•	 Reduzir a possibilidade de erros ou fraudes, a revisão automática e inde-

pendente do trabalho de um funcionário por outro se revela uma boa 

medida.

•	 Promover ao máximo a eficiência e economia; os procedimentos devem 

ser o mais simples e de menor custo possível.

•	 Não devem entrar em conflitos nem serem duplicados.

16.9 Planejamento
Trata-se de elemento necessário em qualquer atividade, com a finalidade 

de determinar as necessidades da organização em termos logísticos e es-

tratégicos, traduzindo-os nas solicitações de recursos humanos, materiais e 

econômicos.

O Planejamento deve considerar as obrigações e responsabilidades impostas 

por lei a uma entidade e os meios necessários para o seu cumprimento, bem 

como o estabelecimento de objetivos alcançáveis.

Logo, é necessário efetuar o Planejamento para definir os planos e projetos 

de trabalho nos quais se empregarão os fundos, pessoal e outros recursos 

proporcionados à entidade.

Ao fazer o Planejamento deve-se levar em consideração:

•	 Os requisitos e limitações impostas.

•	 A necessidade de executar todos os programas e operações de forma 

eficiente e econômica.

•	 A necessidade de verificar que todos os recursos sejam utilizados de for-

ma eficiente, efetiva e econômica.
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16.10 Orçamento
O orçamento constitui-se em importante peça de que dispõe o administrador 

para implementar as ações gerenciais previstas em seu Plano de Ação, servin-

do de instrumento de controle e de trabalho do administrador público, permi-

tindo a avaliação da eficiência e efetividade dos programas governamentais.

Possui as seguintes características:

•	 Serve como elemento de ligação entre o processo de planejamento e as 

funções executivas da organização.

•	 A definição de recursos objetiva o atingimento de objetivos e metas.

•	 Deve conter decisões orçamentárias tomadas com base em avaliações e 

análises técnicas das alternativas possíveis.

•	 Deve ter sua estrutura voltada para os aspectos Administrativos e de Pla-

nejamento.

16.11 Contabilidade
É um importante método de controle interno sobre as atividades e recursos, 

na medida em que:

a)	 Proporciona o marco de referência para a concessão de responsabilida-

des por áreas específicas de atividades;

b)	 É a base para a apresentação de relatórios, um dos instrumentos através 

dos quais podem ser julgadas as operações da organização.

Devem ser utilizadas classificações comuns para os processos orçamentários, 

os sistemas contábeis e a emissão dos respectivos relatórios financeiros. To-

das estas funções devem estar plenamente sincronizadas com os programas 

ou outras subdivisões de operações da entidade, para que possa derivar 

delas o benefício total, sob a ótica do Controle Administrativo.

Os resultados históricos proporcionados pela Contabilidade, quando são 

comparados com o plano financeiro apresentado no orçamento, permitem 

ao controle interno orçamentário o ajuste do ritmo das despesas ao cumpri-

mento do plano. Se os ajustes ou ações corretivas são aplicados ao orçamen-

to em lugar das despesas, através de constantes modificações orçamentárias 

(ajustando o plano à execução, e não a execução ao plano) a utilidade do 

Orçamento e da Contabilidade - como elementos de controle - fica diminu-

ída e prejudicada.
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16.12 Relatórios Internos
A apresentação de Relatórios Internos de qualquer magnitude permite aos 

funcionários responsáveis o oportuno conhecimento sobre o que está acon-

tecendo, o progresso relativo ao desempenho de suas operações e, também, 

razoável certeza sobre a necessidade de medidas administrativas, tornando 

estas informações a base para um controle interno apropriado.

Ao estabelecer um sistema satisfatório de apresentação de Relatórios Inter-

nos, os seguintes princípios são importantes:

•	 Devem ser preparados segundo as responsabilidades definidas.

•	 As pessoas ou unidades devem informar somente sobre assuntos que 

estão sob seu controle.

•	 Devem ser os mais concisos possíveis e estarem relacionados com a natu-

reza do tema, não devendo incluir informações que não tenham utilida-

de para o funcionário ou para a instituição que o recebe como base para 

medidas administrativas;

•	 Quando possível, os relatórios sobre o andamento das atividades devem 

mostrar comparações com normas predeterminadas sobre custos, quali-

dade e quantidade da produção e ganhos ou rendimentos, definições or-

çamentárias, ou desempenho anterior. Tais comparações servem de base 

para avaliar a efetividade do desempenho e para as ações corretivas no 

caso de desvios importantes;

Os relatórios atualizados são mais valiosos para a administração; igualmente, 

os emitidos com avaliações parciais, porém oportunas, são mais úteis que 

aqueles que chegam completos, mas atrasados, ainda que precisos.

O sistema de apresentação deve ser reavaliado periodicamente, para deter-

minar se está servindo de forma satisfatória aos propósitos, isto é, se estão 

sendo preparados relatórios úteis, se alguns dos dados não são desnecessá-

rios ou se estão sendo apresentadas informações insuficientes.

Resumo
Vimos aqui quais os elementos básicos do Controle Interno, examinando em 

cada um o grau de importância dentro da conjuntura geral da matéria. 
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Aula 17 – �Métodos de avaliação do 
controle interno

A aula 17 examinará as fases de controle, seus métodos de avaliação e 

exemplificará algumas das possíveis deficiências encontráveis. 

17.1 Fases de implementação
As fases que compõem a implementação do controle interno podem ser 

assim sintetizadas: 

–– Formulação de objetivos: determinar o que se pretende atingir (ob-

jetivos e metas). 

–– Verificação dos resultados: determinar os resultados alcançados no 

processo de execução. 

–– Comparação do desempenho com os objetivos fixados: con-

fronto de dados, possibilitando a identificação de diferenças que au-

xiliarão a gerência no processo de tomada de decisão. 

–– Análise das causas das deficiências: verificação dos fatores que 

podem influenciar os resultados. 

–– Determinação da ação gerencial apropriada: avaliação das alter-

nativas disponíveis. Tomada de ação: implementação da ação geren-

cial. 

–– Avaliação contínua: avaliação sistemática dos resultados. Métodos 

de avaliação 

–– Questionário: neste método, as perguntas deverão ser respondidas 

pelos servidores das áreas sob exame, podendo ser atribuída, a título 

de exemplo, a cada resposta afirmativa - um ponto positivo; a cada 

resposta negativa - um ponto de deficiência, e um ponto neutro às 

perguntas não aplicáveis. 

É importante ressaltar que o exame não se encerra com as respostas.  O 

auditor deve obter documentos que comprovem as afirmações e, o objetivo 

final é a determinação das áreas críticas dentro da organização. Ao formular 

as questões e, quando necessário, as subquestões de auditoria, a equipe 

está, ao mesmo tempo, estabelecendo com clareza o foco de sua investiga-

ção e os limites e dimensões que deverão ser observados durante a execução 

dos trabalhos. 



Nesse sentido, a adequada formulação das ques-

tões de auditoria é fundamental para o sucesso da 

auditoria de desempenho operacional ou de ava-

liação de programa, uma vez que terá implicações 

nas decisões quanto aos tipos de dados que serão 

coletados, à forma de coleta que será empregada, 

às análises que serão efetuadas e às conclusões que 

serão obtidas. 

Na elaboração das questões de auditoria devem-se levar em conta os seguin-

tes aspectos:

•	 clareza e especificidade;

•	 uso de termos que possam ser definidos e mensurados; 

•	 viabilidade investigativa (possibilidade de ser respondida);

•	 articulação e coerência (o conjunto das questões elaboradas deve ser 

capaz de esclarecer o problema de auditoria previamente identificado).

O tipo de questão a ser formulada terá uma relação direta com a natureza 

da resposta e o tipo de informação que constará do relatório. Nesse sentido, 

o GAO classifica as questões de auditoria em três tipos:

Figura 17.1: Aplicação de questionários
Fonte: http://4.bp.blogspot.com

Questões descritivas
São questões do tipo “Quem?”, “Onde?”, “Quando?”, “O quê?”. São 

formuladas de maneira a fornecer informações relevantes sobre o objeto 

da auditoria e, em grande parte, devem ser respondidas durante a fase de 

levantamento de auditoria. 

Exemplo de questão descritiva: “Como funciona o programa?”

Questões normativas
São aquelas que tratam de comparações entre o de-

sempenho atual e aquele estabelecido em norma, pa-

drão ou meta, tanto de caráter qualitativo quanto quan-

titativo. Abordam o que deveria ser e usualmente são 

perguntas do tipo: “O programa tem alcançado as metas 

previstas?”. A abordagem metodológica empregada nesses 

casos é a comparação com critérios previamente identifica-

dos e as técnicas de mensuração de desempenho.

Figura 17.2
Fonte: www.cabesp.com.br
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Questões avaliativas (ou de impacto, ou de causa e efeito)
Geralmente as questões avaliativas referem-se à efetividade de um progra-

ma e vão além das questões descritivas e normativas - “As metas foram 

atingidas?” “Quantas pessoas foram atendidas pelo programa?” - para 

enfocar o que teria ocorrido caso o programa ou a atividade não tivesse 

sido executado.

Em outras palavras, uma questão avaliativa quer saber que diferença, caso 

tenha havido alguma, fez a intervenção governamental para a solução do 

problema identificado. O escopo da pergunta abrange também os efeitos 

não esperados, positivos ou negativos, provocados pelo programa. 

Exemplo de questão de causa e efeito ou de impacto: “Os efeitos 

observados podem ser atribuídos ao programa?”

–– Narrativo: relaciona-se com descri-

ção  detalhada  dos  procedimentos  

mais importantes para as diferentes 

áreas da organização, sendo realizado 

mediante entrevistas e observações de 

cada um dos principais documentos e 

registros que intervêm no processo.

–– Gráfico: descreve de forma objetiva a 

estrutura das áreas relacionadas com 

a auditoria, assim como os procedi-

mentos através de seus diferentes de-

partamentos e atividades. É composto 

pela utilização de símbolos e expli-

cações, sendo um complemento útil 

para a representação básica dos ciclos 

administrativos. Tem a utilidade de 

identificar os desvios de procedimen-

tos ou rotinas de trabalho, bem como 

a existência ou ausência de controle. 

–– Fluxograma: facilita o desenvolvimento dos trabalhos, propiciando 

o levantamento da informação básica, a obtenção de elementos para 

a avaliação do sistema do sistema de controle interno, auxiliando na 

compreensão dos procedimentos básicos da organização. Permite 

Figura 17.2: Gráfico -Sabes o que é energia?
Fonte: http://files.renovaveis.webnode.com
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também efetuar, através da diagramação, o registro da informação 

através de seus fluxos, além de evidenciar as provas de cumprimento, 

a verificação do real funcionamento da informação levantada, e a 

preparação do programa de auditoria. 

Figura 17.3: Fluxograma da Felicidade
Fonte: www.underflash.com

–– Observação direta: apesar de ser um método bastante empregado 

em investigação científica, principalmente em estudos antropológi-

cos, demonstra-se uma fonte valiosa de informações tanto em audi-

toria de desempenho operacional, como em avaliação de programa. 

Esse método requer treinamento e preparação específica em, por 

exemplo, técnicas de anotação de campo, bem como capacidade de 

concentração e percepção seletiva.  O observador  treinado  deve  ser  

capaz  de  conferir  exatidão,  validade  e confiabilidade às informa-

ções coletadas. 

	 A observação direta é muito empregada, tanto em avaliações de pro-

grama do tipo qualitativo, como estudos de caso. As vantagens desse 

método podem ser assim resumidas: 

•	 permite ao observador compreender o contexto no qual se desen-

volvem as atividades do programa; 

•	 permite que o observador use a abordagem indutiva (ao testemu-

nhar os fatos, as impressões e opiniões do observador dependerão 

menos de percepções prévias sobre o programa); 
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•	 permite que um observador treinado perceba aspectos que esca-

pam aos participantes, rotineiramente envolvidos com o programa; 

•	 pode captar aspectos do programa sobre os quais os participantes 

não desejam falar numa entrevista, por ser um tema delicado ou 

embaraçoso; 

•	 traz para a análise as percepções do próprio observador que, ao se-

rem confrontadas com as percepções dos entrevistados, fornecem 

uma visão mais completa do programa estudado; 

•	 permite que o observador forme impressões que extrapolem o que 

é possível registrar, mesmo nas mais detalhadas anotações de cam-

po, e que podem auxiliar na compreensão do programa e dos seus 

participantes. 

17.2 Deficiências
Segundo os ditames do GAO5, os auditores devem incluir em seus relató-

rios as deficiências dos controles internos que considerarem “que devam ser 

informadas”, conforme definido nas Normas do AICPA - American Institute 

of Certified Public Accountants (Instituto Americano de Contadores Públicos 

Certificados) .

Os exemplos de assuntos que podem ser considerados relevantes para serem 

relatados são os seguintes:

•	 Ausência de uma apropriada “segregação de funções” de forma consis-

tentecom os objetivos de controle pertinentes.

•	 Falta de revisão e autorização apropriada de “transações” “partidas 

contábeis”ou“sistemas de saída”.

•	 Disposições inadequadas para “salvaguardar os ativos”.

•	 Evidência de que o sistema falha em “salvaguardar os ativos” de perdas, 

danosou apropriações indébitas.

•	 Evidência de que um sistema não proporciona informação exata e com-

pleta, consistente com os “objetivos de controle” da organização audita-

da, devido à aplicação indevida dos procedimentos de controle.
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•	 Evidência de que aqueles que  têm  responsabilidade descuraram inten-

cionalmente dos controles internos em detrimento dos “objetivos glo-

bais” o Sistema.

•	 Evidência de que deixaram de executar as tarefas que são parte dos con-

troles internos, tais como a realização de conciliações não preparadas ou 

preparadas intempestivamente.

•	 Falta de um “grau suficiente” de conhecimento sobre o controle no in-

terior da organização.

•	 Deficiências  significativas  no  “projeto”  e  “funcionamento”  dos  con-

troles internos, que poderiam resultar na violação de alguma lei ou regu-

lamento e que tenham um efeito “direto e relevante” nas Demonstra-

ções Financeiras.

•	 Incapacidade para efetuar um acompanhamento e corrigir as deficiências 

previamente identificadas dos controles internos.

Ao informar sobre situações que devem ser relatadas, os auditores devem 

identificar aquelas que, individual ou acumulativamente, sejam “deficiências 

significativas”.

Quando os auditores detectarem deficiências nos controles internos que 

constituam condições a serem notificadas, devem comunicar tais deficiên-

cias ao auditado, de preferência por escrito. Se os auditores comunicarem 

tais deficiências em controles internos em uma carta à alta administração, 

deve haver referência a esta nos relatórios sobre controle. Todas as comu-

nicações ao auditado sobre deficiências em controles internos devem ser 

anexadas aos documentos de trabalho (Papéis de Trabalho).

Resumo
Nesta aula examinamos as fases que compõem a execução do controle in-

terno, alguns dos eventuais métodos de avaliação, assim como as eventuais 

deficiências de controle e a forma de seu tratamento.

Anotações
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Aula 18 – �Orientações para uma  
estrutura de controle interno 

A aula 18 nos traz algumas orientações sobre a estruturação do Controle 

Interno, principalmente sob a ótica da administração, demonstrando o 

que deve e o que não deve ser feito sobre o assunto. 

18.1 Quem institui as regras?
Uma autoridade específica deve ser designada para desenvolver e promul-

gar a definição legal da estrutura de Controle Interno, os objetivos a serem 

alcançados pela estrutura e as normas a serem seguidas quando da criação 

da estrutura de Controle Interno. Esta atribuição pode ser dada, através da 

constituição ou outro ato, a órgãos centrais com autoridade sobre várias 

unidades governamentais. 

Figura 18.1: Exemplo de organograma de auditoria interna em uma instituição 
Fonte: www.portaldeauditoria.com.br

Em alguns países, os legisladores estabeleceram os objetivos maiores que 

uma estrutura de Controle Interno pode alcançar; deixando as normas de 

Controle Interno serem estabelecidas por um órgão central. Em outros, os 

legisladores agruparam Controles específicos para determinadas operações, 

dentro de lei. 



18.2 �Poderes da Instituição Máxima de  
Auditoria

Onde quer que a autoridade seja designada, a Instituição Máxima de Audito-

ria tem um papel vital no desenvolvimento da Estrutura de Controle Interno. 

Este papel será desenvolvido direta ou individualmente, dependendo basica-

mente do seu mandato legal e do sistema administrativo adotado em cada 

país.  Sua atribuição recai sobre uma autoridade outra, que não, a Instituição 

Máxima de Auditoria. Os comentários e conselhos dessa Instituição devem 

ser considerados. 

Onde a Instituição Máxima de Auditoria é responsável por promulgar as 

normas, uma distribuição clara deve ser feita destas e dos procedimentos 

específicos de Controle instituídos por cada organização. A Instituição Máxi-

ma de Auditoria tem interesse em assegurar que existem Controles Internos 

satisfatórios nas organizações que audita. Entretanto, é importante e neces-

sário que seja mantida a independência. 

A Instituição Máxima de Auditoria não deve, porém, tomar a atribuição de 

implementar procedimentos específicos de Controle Interno nas organiza-

ções auditadas. Isto é trabalho da Administração. Todavia seria apropriado, 

e em alguns países é regra, que a Instituição Máxima de Auditoria analise 

a eficácia dos controles existentes e faça recomendações para melhoria dos 

mesmos. Isto pode ser feito sem atribuições de decidir sobre a implementa-

ção. Os controles recaem sobre a Administração da organização auditada. 

Seria apropriado que vários órgãos centrais fossem envolvidos, até certo 

ponto, na tarefa de agrupamento dos Controles Internos a serem seguidos 

por todas as unidades. 

Em algumas instâncias, os controles podem ser bastante específicos (por 

exemplo, em assuntos relacionados a recolhimento de receita, contratos, 

especificações para sistemas informatizados e administração de recursos hu-

manos). Em outras áreas, especialmente aquelas que lidam com controles 

gerenciais, os controles podem ter de ser mais gerais. Em ambas as situ-

ações, os Controles Internos devem permitir o exercício do planejamento 

gerencial e de iniciativas com vistas à economia, eficiência e eficácia.

O órgão central responsável deve rever suas normas de Controle Interno e 

fazer os necessários ajustes de vez em quando. As normas de Controle Inter-

no e qualquer ajuste devem ser totalmente documentados e prontamente 

comunicados a que e a quem se aplicam.
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19.3 �Rigidez da Lei versus flexibilidade aos 
administradores

Quando as normas e procedimentos de Controle Interno são editados por 

lei, a legislação não pode ser muito restritiva. Deve permitir aos Administra-

dores flexibilidade para modificar procedimentos à medida que haja mudan-

ças no ambiente operacional. 

De outro modo, os Controles Internos ficariam ultrapassados e ineficientes 

antes que a legislação pudesse ser alterada. As peculiaridades da estrutu-

ra de Controle Interno devem ser periodicamente revistas e ajustadas para 

acompanhar as mudanças ambientais da organização.

Resumo
Estudamos alguns dos meios possíveis de serem empregados na estrutura-

ção do controle, sem que o assunto tenha se esgotado, mas procurando 

tecer as considerações gerais sobre o mesmo.

Anotações
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Aula 19 – �Escola contemporânea do 
controle interno

A aula 19 vai abordar - de forma resumida - as influências atuais sobre o 

tema do controle interno, demonstrando quais os aspectos mais impor-

tantes dessa questão. 

19.1 Controle interno segundo o COSO
COSO - Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Comission 

(Comitê das Organizações Patrocinadoras da Comissão Treadway) foi assim 

denominada em homenagem a seu primeiro presidente, James C. Treadway. 

Trata-se de uma entidade sem fins lucrativos, dedicada à melhoria dos re-

latórios financeiros por meio da ética, efetividade dos controles internos e 

governança corporativa. 

É originada de iniciativa e criada para estudar as causas da ocorrência de 

fraudes em relatórios financeiro-contábeis (1985). 

Segundo a concepção do COSO, Controle Interno refere-se ao processo que 

visa fornecer segurança razoável no alcance de objetivos quanto aos aspec-

tos de: 

a)	 Efetividade e eficiência das operações: relaciona-se com as finalida-

des básicas da entidade, inclusive com os objetivos e metas de desem-

penho e rentabilidade, bem como da segurança e qualidade dos ativos 

(desempenho). 

b)	 Confiabilidade de relatórios financeiros: todas as transações devem 

ser registradas, todos os registros devem refletir transações reais, consig-

nadas pelos valores e enquadramentos corretos (informação). 

c)	 Cumprimento de leis e regulamentos aplicáveis: deve ser mantida 

a adequada observância dos normativos legais às quais a entidade está 

sujeita (legalidade). 



19.2 Segurança e confiabilidade
Os controles são eficientes quando a gerência tem razoável certeza: 

•	 do grau de alcance dos objetivos operacionais propostos; 

•	 de que as informações fornecidas pelos relatórios e sistemas corporativos 

são confiáveis; e 

•	 de que leis, regulamentos e normas pertinentes estão sendo cumpridos. 

O controle interno proporciona uma garantia razoável, nunca uma garantia 

absoluta. Quando exercido de forma efetiva, auxilia a entidade na consecu-

ção dos objetivos, mas não garante que sejam alcançados. Alguns motivos: 

•	 custo/benefício das atividades de controle interno; 

•	 conluio entre empregados; 

•	 erros na interpretação de normativos, descuido, distrações; 

•	 eventos externos.

A metodologia desenvolvida pelo COSO define que o processo de controles 

internos deve ser composto por cinco elementos, a saber: 

•	 Ambiente de controle; 

•	 Avaliação e gerenciamento de riscos; 

•	 Atividades de controle; 

•	 Informação e comunicação; e 

•	 Monitoramento. 

19.3 Ambiente de Controle 
Estrutura as demais dimensões dos controles internos. O ambiente está li-

gado a diversos fatores: integridade, valores éticos e competência dos fun-

cionários da entidade; filosofia e estilo gerenciais; modo como a gerência 

atribui autoridade e responsabilidade, organiza e desenvolve seu pessoal, e 

o comprometimento da direção da entidade. 

19.4 Avaliação de riscos 
Trata da identificação e análise dos riscos relevantes para o alcance dos objeti-

vos da entidade. Como pré-condição, estes objetivos devem estar claramente 

estabelecidos, preferencialmente associados a metas de cumprimento. Por sua 

vez, a gerência da entidade deve definir os níveis de risco nas dimensões ope-

racional, de informação e de conformidade que considera aceitável. 
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19.5 Atividade de Controle 
Trata das ações que permitem a redução ou administração dos riscos identifica-

dos, desde que executadas tempestivamente e de maneira adequada. As ativi-

dades de controle podem ser classificadas como de prevenção ou de detecção. 

–– Esfera de competência: estabelecimento de limites para os funcio-

nários agirem em nome da entidade. 

–– Autorizações: determinação dada pela gerência de quais atividades 

e transações necessitam de aprovação superior para sua efetivação. 

–– Conciliação: confrontação da mesma informação com dados vindos 

de origens diferentes. 

–– Revisões de desempenho: acompanhamento de atividades ou pro-

cessos para avaliação de sua adequação e/ou desempenho em rela-

ção às metas, objetivos traçados e benchmarks. 

–– Segurança física: proteção dos valores da entidade contra uso, com-

pra ou venda não autorizada (controle de acessos, controle da entra-

da e saída de funcionários e equipamentos, senhas para sistemas de 

informação, criptografia de informações e inventário dos itens mais 

valiosos para a entidade).

–– Segregação de funções: divisão de atribuições entre diferentes 

funcionários (contabilidade e conciliação; informação e autorização; 

custódia e inventário; contratação e pagamento; administração de 

recursos próprios e de terceiros; normatização e fiscalização devem 

estar segregadas entre os funcionários).

–– Sistemas Informatizados: Dois tipos. O primeiro abrange o controle 

nos centros de processamentos de dados e na aquisição, desenvolvi-

mento e manutenção de programas e sistemas. O segundo trata do 

controle existente nos aplicativos corporativos, os quais têm a finali-

dade de garantir a integridade e a veracidade dos dados e transações.

–– Normatização Interna: é a definição formal das regras internas neces-

sárias ao funcionamento da entidade. As regras devem ser de fácil acesso 

para os funcionários da organização e devem definir responsabilidades, 

políticas corporativas, fluxos operacionais, funções e procedimentos.

–– Informação e Comunicação: a comunicação efetiva deve acontecer 

em todos os sentidos na entidade, fluindo de baixo para cima, de 

cima para baixo e horizontalmente. Todas as pessoas devem rece-

ber uma mensagem clara da alta direção da entidade, no sentido de 

que as responsabilidades pelo controle devem ser levadas a sério. Elas 

devem entender seu próprio papel no sistema de controle interno e 

como suas atividades individuais se relacionam com o trabalho dos 

outros. Também é necessário que haja comunicação efetiva com pes-

e-Tec BrasilAula 19 – Escola contemporânea do controle interno 109



soas externas à entidade, como clientes, fornecedores, sociedade civil 

e autoridades (stakeholders).

–– Monitoramento: avalia o bom funcionamento dos controles inter-

nos ao longo do tempo. Isto é feito por meio do acompanhamento 

contínuo das atividades, de inspeções periódicas in loco numa frequ-

ência adequada à importância da atividade e por avaliações específi-

cas, internas e externas.

19.6 �Avaliação dos Controles Internos  
Roteiro de Verificação

É composto de perguntas que ajudam a estimar a eficácia dos controles in-

ternos do órgão/unidade. As informações são obtidas a partir de entrevistas 

com gestores, análise documental e de dados secundários, coleta e análise 

de dados primários e verificações inloco.

De acordo com as informações que se deseja obter, algumas questões são 

tratadas com a gerência do órgão; e outras com a gerência do programa e/

ou ações auditadas. 

Requisitos desejáveis da verificação: 

•	 Comentários não devem ser apenas do tipo sim/não; 

•	 Examine a aplicabilidade da questão; 

•	 Inclua informação sobre como a questão é abordada pelo auditado; 

•	 Informe se a questão é importante ou secundária para o alcance dos 

objetivos e metas do auditado; 

•	 Informe a abordagem adotada pela auditoria. 

A importância do desenvolvimento de metodologias e concepções na área 

da auditoria por parte do COSO, pode ser medida pela Introdução, contida 

na publicação do GAO sobre os Padrões para Controle Interno no governo 

federal dos EUA: 

Além do mais, o setor privado atualizou seu guia de controle interno 

com o lançamento do “Controle Interno - Estrutura Integrada”, publica-

do pelo Comitê das Organizações Patrocinadoras da Comissão Treadway 

(COSO). Consequentemente desenvolvemos esta atualização dos Pa-

drões que substitui nossos previamente lançados Padrões para Controle 

Interno no Governo Federal. (tradução livre de excerto do original). 
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Resumo
Vimos nesta aula alguns dos aspectos relevantes no controle interno, segun-

do uma das mais marcantes influências modernas, apresentando pontual-

mente suas características. 

Anotações
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Aula 20 – �Considerações sobre o  
controle externo e interno 

A aula 20 irá apresentar algumas questões que dizem respeito à inte-

gração das duas formas de controle, e os resultados esperados na esfera 

administrativa. 

Apesar de a evolução normativa dar concretude à ideia de controle interno 

no Brasil, é possível constatar que este não possui, propriamente, uma estru-

tura jurídica definida; o que pode ser verificado é que existe uma relação de 

atribuições de controle interno normatizada, sem que tenha sido estrutura-

da uma forma exata de organização. 

20.1 �Integração dos controles externo e  
interno

Figura 20.1: Seminário de Controle Interno & Controle Externo - 
Transparência e Responsabilidade na Gestão Pública – 13/06/2011 
em Belo Horizonte - MG
Fonte: www.jornalwebminas.com.br. Imagem: Omar Freire/Imprensa MG

O controle interno pode ser, então, relacionado com o controle externo, 

sob um prisma de cooperação, com a conclusão de que é uma extensão do 

controle externo existente dentro da Administração Pública, o que é referen-

dado pelas disposições do art. 74 da Constituição Federal. 

Leia a notícia sobre o Seminário 
de Controle Interno & Controle 
Externo - Transparência e 
Responsabilidade na Gestão 
Pública, que  aconteceu em 
13/06/2011 no estado de 
Minas Gerais. O evento foi 
promovido pela Controladoria-
Geral do Estado, órgão estadual 
responsável pelo controle 
interno do governo, e o 
Tribunal de Contas do Estado 
de Minas Gerais, instituição 
que tem por competência 
constitucional o exercício 
do controle externo. Acesse: 
http://www.jornalwebminas.
com.br/politica_noticia.
php?noticia=85114
Procure também na sua 
região os eventos que 
estão acontecendo sobre 
esse importante assunto da 
administração pública.



O papel do controle interno diz respeito à verificação - em sentido mais am-

pliado - dos atos da gestão administrativa, tanto no sentido de correção de 

rumos, quanto no de auxílio do controle externo, agora no desempenho de 

função fiscalizadora. 

Cooperação

  Verificação X Fiscalização

20.2 �Objetivo comum: boa utilização dos 
recursos públicos 

É interessante lembrar que, sendo ambos os controles, externo e interno, 

elementos de um sistema constitucional, e que a boa relação entre os com-

ponentes estabelece sinergias, cumpre aproveitá-las da melhor maneira pos-

sível, tendo em consideração que o objetivo destes elementos é a maior 

garantia de boa utilização dos recursos públicos. 

Sendo assim, fica ressaltada a importância do controle interno, na medida 

em que suas ações antecipam-se às do controle externo, contribuindo para 

a menor demanda de atuação deste, além de depurar as ações dos agentes 

públicos e de preservar a orientação da Administração. Fica também de-

monstrada a positiva evolução do controle estatal, como um todo, de vez 

que a atuação de ambas as formas de controle tendem a direcionar os atos 

administrativos a uma condição de legitimidade no atendimento ao interesse 

público. 

Com esta análise sobre a integração dos controles externo e interno no siste-

ma legal brasileiro, chegamos ao final desta etapa, esperando ter esclarecido 

um pouco mais este assunto que merece, tanto por parte dos dirigentes da 

Administração Pública, quanto de seus participantes, o máximo de atenção 

e de empenho na sua aplicação. 
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Atividades autoinstrutivas

1.	 Assinale a alternativa CORRETA que completa a lacuna da seguin-
te frase: A adoção de mecanismos de controle busca . 

a)	 encontrar meios de punição por abusos administrativos. 

b)	 encontrar formas mais equitativas do ideal no uso de recursos públicos. 

c)	 desenvolver técnicas de administração. 

d)	 afastar os procedimentos burocráticos nos órgãos públicos. 

e)	 apontar as utilidades do modelo gerencial de administração. 

2.	 Marque a alternativa CORRETA que indica o precursor do conceito 
moderno de Estado: 

a)	 Charles Darwin. 

b)	 Aristóteles. 

c)	 Nicolau Maquiavel. 

d)	 John Maynard Keynes. 

e)	 Adam Smith. 

3.	 Assinale a alternativa que apresenta a primeira iniciativa de insti-
tuição do Estado moderno organizado: 

a)	 Invasões bárbaras ao Império Romano.

b)	 Implantação do sistema feudal de impostos na Idade Média.

c)	 A assinatura do Tratado de Paz da Vestfália em 1648.

d)	 A assinatura da Magna Carta em 1215, pelo rei João - Sem - Terra, da 	
Inglaterra.

e)	 A assinatura da Carta das Liberdades em 1100, pelo rei Henrique I, da 	

Inglaterra. 



4.	 Assinale a alternativa CORRETA que define a sociedade francesa 
anteriormente à Revolução de 1789: 

a)	 Estado feudal monárquico, de base econômica agrícola.

b)	 Estado absolutista, sem regalias às classes dominantes.

c)	 Estado democrático, de base econômica industrial.

d)	 Estado totalitário, garantidos de direitos sociais.

e)	 Estado contratualista, de economia marxista. 

5.	 Assinale a alternativa que contenha as características que apon-
tem para um Estado liberal: 

a)	 Isenção tributária dos governantes, concessão de pensões e distribuição 

de cargos públicos.

b)	 Estabelecimento do artesanato como questão econômica, distribuição de 

alimentos subsidiados e implantação de saneamento básico.

c)	 Imposição de direitos sociais, sistema de monarquia eletiva e favoreci-

mento de estratificação social profunda.

d)	 Ordenamento natural das atividades econômicas, não intervencionismo 

estatal e competitividade natural nos homens.

e)	 Incremento da burguesia, fortalecimento das classes derivantes e redistri-

buição da riqueza nacional. 

6.	 Assinale a alternativa que contém as características básicas do Es-
tado assistencial: 

a)	 Intervenção econômica estatal; 

b)	 Economia equilibrada a pleno emprego (demanda e oferta de mão de 

obra iguais); 

c)	 Pré-concepção de ideias socialistas; 

d)	 Idealismo do laisez-faire; 

e)	 Ausência de crises fiscais e déficits orçamentários. 
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7.	 Assinale os princípios ausentes na administração do Brasil colônia: 

a)	 Hierarquia, subordinação e comando unificado.

b)	 Divisão de trabalho, simetria e hierarquia.

c)	 Administração central, administração regional e administração local.

d)	 Administração privada, organização militar autônoma e governo geral. 

e)	 Exploração econômica, mercantilismo e integração administrativa estru-

tural. 

8.	 Assinale a alternativa que aponte o governante que transformou 
a divisão políticogeográfica de capitanias em províncias: 

a)	 Tomé de Souza.

b)	 D. Jorge de Mascarenhas.

c)	 Vasco Fernandes Cesar de Menezes.

d)	 D. João VI.

e)	 D. Pedro I. 

9.	 Marque a alternativa que contenha as características político-eco-
nômicas da chamada República Velha: 

a)	 Autonomia dos Poderes.

b)	 Federalismo competitivo.

c)	 Sistema escravagista.

d)	 Industrialização massiva.

e)	 Estabilização da moeda. 

10.	 �Assinale a alternativa que demonstre o ato que deu fim a Repú-
blica Velha: 

a)	 Revolução de Canudos.

b)	 Revolução Gloriosa.

c)	 Revolução Oriental.

d)	 Revolução de 1924.

e)	 Revolução de 1930. 
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11.	 �Assinale a alternativa que apresenta CORRETAMENTE o tempo de 
exercício de poder por Getúlio Vargas: 

a)	 8 anos.

b)	 15 anos.

c)	 12 anos.

d)	 16 anos.

e)	 7 anos. 

12.	 �Assinale a alternativa que identifica o nome do órgão criado para 
definir e executar as políticas de pessoal civil na administração 
pública: 

a)	 CASP

b)	 VASP

c)	 DASP

d)	 SEAP

e)	 SESI

13.	Em que ano foi instituído o Decreto-lei nº 200: 

a)	 1930

b)	 1964

c)	 1922

d)	 1967

e)	 1945

14.	 �Assinale a alternativa que identifica os princípios fundamentais 
das atividades administrativas prescritos pelo Decreto-lei nº 200: 

a)	 programação geral, programação setorial, programação regional, pro-

gramação financeira e programação de desembolso; 

b)	 planejamento, coordenação, descentralização, delegação de competên-

cia e controle; 
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c)	 níveis de direção, níveis de execução, serviços de natureza local, celebra-

ção de convênios e estrutura central de decisão; 

d)	 estabelecimento de normas, critérios, programas e princípios para de-

sempenho de atribuições; 

e)	 orientação, coordenação, subordinação, vinculação e coerência. 

15.	 �Assinale a alternativa que define corretamente o termo “interes-
se público”: 

a)	 reunião das demandas sociais quanto a bens e serviços locais.

b)	 prestação de serviços públicos, exercício de poder de polícia e interven-

ção no domínio econômico.

c)	 aspiração coletiva à obtenção de bens, atividades ou serviços de fruição 

geral.

d)	 modelo gerencial de governo destinado a promover o avanço econômico. 

e)	 reunião de órgãos de Estado destinados à satisfação do interesse coletivo. 

16.	 �Assinale a alternativa que demonstre qual a norma complemen-
tar ao art. 165, inciso I da Constituição Federal: 

a)	 Lei Complementar nº 101/2000. 

b)	 Lei nº 4.898/65. 

c)	 Lei nº 4.737/65. 

d)	 Lei nº 6.404/76. 

e)	 Lei nº 4.320/64. 

17.	 �Com respeito à “Orçamento Público”, defina os conceitos abaixo 
colocando (V) se a frase for VERDADEIRA, e (F) se for FALSA. E 
depois assinale a alternativa que marca a sequência CORRETA. 

(   )( Instrumento de previsão de receita e fixação de despesa.

(   )( Instrumento de planejamento estatal de longo prazo.

(   )( Conjunto normativo infralegal de planejamento financeiro.

(   )( Conjunto normativo infraconstitucional de planejamento financeiro. 

a)	 V - V - F - F.

b)	 V - F - F - F. 

c)	 F - V - F - V. 

d)	 F - F - F - V. 

e)	 V - F - F - V. 

e-Tec BrasilAtividades autoinstrutivas 123



18.	 Assinale a alternativa que aponta as funções orçamentárias: 

a)	 política, econômica e jurídica.

b)	 orientações de caráter geral, discriminação de objetivos e discriminação 

de metas.

c)	 delimitação de metas, delimitação de prioridades e orientação financeira.

d)	 coordenação financeira, reunião de dados estatístcos e racionalização da 

obtenção de recursos.

e)	 unicidade, universalidade e anualidade. 

19.	 �Com respeito aos princípios orçamentários, determine as opções 
escrevendo (V) se for VERDADEIRA e (F) se for FALSA. Depois assi-
nale a alternativa que identifica a sequência CORRETA. 

(   )( legalidade 

(   )( boa-fé 

(   )( programação 

(   )( transparência 

a)	 V - F - V - V. 

b)	 V - V - F - V. 

c)	 F - F - V - V. 

d)	 F - V - F - F. 

e)	 V - F - F - V. 

20.	 Assinale a alternativa que define CORRETAMENTE o ciclo orça-
mentário: 

a)	 estudo, priorização, definição, diagnóstico e votação.

b)	 elaboração, apreciação, votação, execução e controle.

c)	 definição, elaboração, uniformização, estabelecimento e diagnóstico.

d)	 disciplinamento, projeção, vinculação de receitas, transparência e acom-

panhamento.

e)	 previsão, elaboração, apreciação, desvinculação e flexibilização. 
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21.	 Assinale a alternativa que define o início da etapa de execução do 
ciclo orçamentário: 

a)	 aprovação pelo Congresso Nacional.

b)	 sanção pelo Presidente da República.

c)	 publicação pelo Diário Oficial da União.

d)	 edição do decreto de programação e de cronograma de execução mensal 

de desembolso.

e)	 apreciação da despesa pelos órgãos de controle. 

22.	 Com respeito aos controles da Administração Pública, determine 
as opções escrevendo (V) se for VERDADEIRA e (F) se for FALSA. 
Depois assinale a sequência CORRETA. 

(   )( inspeção 

(   )( aplicação 

(   )( exame 

(   )( acompanhamento 

a)	 V - F - V - V. 

b)	 V - F - F - V. 

c)	 F - V - F - V. 

d)	 V - V - F - F. 

e)	 F - F - V - V. 

23.	 �Assinale a alternativa que demonstre a classificação do controle 
quanto ao seu gênero: 

a)	 verificação.

b)	 execução.

c)	 extensão.

d)	 relação.

e)	 sistematização. 
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24.	 �Assinale a alternativa que não apresenta um elemento de contro-
le indireto dos atos administrativos: 

a)	 contábil.

b)	 financeiro.

c)	 de mérito.

d)	 operacional.

e)	 patrimonial. 

25.	 Assinale a alternativa que não apresenta uma função de controle 
da competência do Tribunal de Contas: 

a)	 técnico-opinativa.

b)	 disciplinar.

c)	 pericial.

d)	 organizativa.

e)	 investigativa. 

26.	 �Assinale a alternativa que não apresenta um princípio processual 
positivado: 

a)	 devido processo legal.

b)	 contraditório.

c)	 oficialidade.

d)	 formalismo moderado.

e)	 provocação. 

27.	 Assinale a alternativa que demonstre as fases processuais: 

a)	 instrumentalização, análise e trancamento da ação.

b)	 inicial, instrutiva e decisória.

c)	 produção de provas, análise e julgamento cameral.

d)	 formalização, aproveitamento e apropriação.

e)	 introdução material, etapa probatória e contraditório. 
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28.	 �Relacione os elementos de cada coluna quanto ao conteúdo das 
decisões definitivas, e assinale a alternativa que identifica a se-
quência CORRETA:

1. contas regulares;
2. �contas regulares com 

ressalvas;
3. contas irregulares.

(   ) �demonstram ocorrência de falhas 
sem prejuízo ao erário;

(   ) �demonstram incidência de ilicitude; 
(   ) �demonstram atendimento legal e 

econômico.

a)	 (1) (3) (2). 

b)	 (2) (3) (1). 

c)	 (1) (2) (3). 

d)	 (3) (2) (1). 

e)	 (3) (1) (2).

29.	 �Assinale a alternativa que NÃO contenha elemento de cunho re-
cursal nos processos de controle externo do Tribunal de Contas: 

a)	 reconsideração.

b)	 apelação.

c)	 reexame.

d)	 revisão.

e)	 agravo. 

30.	 �Assinale a alternativa que aponta a iniciativa formal de institui-
ção do controle interno na Administração Pública: 

a)	 Decreto-lei nº 200/67.

b)	 Lei nº. 4.320/64.

c)	 Constituição Federal de 1967.

d)	 Emenda Constitucional nº 1/69.

e)	 Decreto nº 3.591/2000. 
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31.	 �Assinale a alternativa que NÃO identifica um dos objetivos pri-
mordiais do controle interno em termos de fiscalização: 

a)	 contábil.

b)	 financeiro.

c)	 operacional.

d)	 sanitária.

e)	 patrimonial. 

32.	 Assinale a alternativa que define CORRETAMENTE o termo “sis-
tema”: 

a)	 conjunto de entidades administrativas.

b)	 conjunto de elementos interconectados num todo organizado.

c)	 conjunto de normas legítimas.

d)	 conjunto de objetivos legais obrigatórios.

e)	 conjunto de dados orçamentários. 

33.	Assinale a alternativa que apresenta elementos do princípio da 
eficácia aplicado ao �Controle Interno: 

a)	 exercício do poder legal. 

b)	 exercício do poder arbitrário. 

c)	 exercício de ação econômica satisfatória pelo agente público.

d)	 atendimento aos princípios legais na função pública. 

e)	 resolução de conflitos orçamentários. 

34.	 Relacione os elementos de cada coluna quanto ao conteúdo, e 
depois assinale a alternativa que identifica a sequência CORRETA:

1. �Responsabilidades delimi-
tadas

2. Seleção de servidores
3. �Rodízio de funções e 

instruções que não sejam 
esquecidas ou mal inter-
pretadas;

4. �Formulários numerados a 
inexistência de circunscri-
ção de responsabilidades;

5. Instruções por escrito

(   ) �permite a manutenção de controles 
físicos sobre a utilização e existência; 

(   ) �conduz a um trabalho mais eficiente 
e econômico, contribuindo para o 
aumento da eficiência operacional;

(   ) deve haver normas, procedimentos

(   ) prejudica a qualidade do controle 

(   ) �reduz as oportunidades de ocorrência 
de fraudes e estimula as inovações.
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a)	 (3) (5) (1) (4) (2). 

b)	 (4) (2) (5) (1) (3). 

c)	 (2) (3) (5) (1) (4). 

d)	 (5) (4) (1) (2) (3). 

e)	 (1) (3) (4) (5) (2).

35.	 �Assinale a alternativa que NÃO demonstra um objetivo de con-
trole interno. 

a)	 minimizar a ocorrência de fraudes.

b)	 evitar erros nos procedimentos.

c)	 evitar a normatização de ações.

d)	 evitar procedimentos ineficientes.

e)	 evitar procedimentos antieconômicos. 

36.	 �Com respeito aos conceitos de auditoria, escreva (V) se a frase 
for VERDADEIRA e (F) se for FALSA. Depois assinale a sequência 
CORRETA. 

(   )( a auditoria interna pode servir como órgão de assessoramento; 

(   )( �a auditoria confronta uma situação encontrada e um critério exis-

tente; 

(   )( �a auditoria externa é feita por servidores de outro órgão do mesmo 

Poder; 

(   )( a auditoria interna compara o fato ocorrido ao que deveria ocorrer. 

a)	 (F) (V) (F) (V). 

b)	 (F) (F) (F) (V). 

c)	 (V) (V) (F) (V). 

d)	 (F) (F) (V) (V). 

e)	 (F) (V) (V) (V). 
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37.	 Assinale a alternativa que NÃO demonstra os aspectos da audito-
ria de regularidade: 

a)	 contabilidade. 

b)	 fraudes. 

c)	 legalidade. 

d)	 eficiência. 

e)	 legitimidade. 

38.	 Assinale a alternativa que demonstra a norma constitucional que 
dispõe sobre os objetivos primordiais do controle interno: 

a)	 Art. 169. 

b)	 Art. 74. 

c)	 Art. 72. 

d)	 Art. 61. 

e)	 Art. 69. 

39.	 Assinale a alternativa que NÃO demonstra uma prioridade dos 
controles internos implementados em uma organização: 

a)	 alterar normas e regulamentos quando necessário.

b)	 ter caráter preventivo. 

c)	 corrigir permanentemente eventuais desvios. 

d)	 tornar instrumento colaborativo de gestão. 

e)	 observar o atendimento de metas e critérios. 
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40.	 �Relacione as colunas quanto ao conteúdo, assinalando a alterna-
tiva que demonstra a sequência CORRETA.

1. Formulação de objetivos

2. Avaliação de validade

3. Verificação de resultados

4. �Comparação de desem-
penho

5. �Análise das causas de 
deficiências

6. �Determinação da ação 
gerencial apropriada

7. Tomada de ação

8. Avaliação contínua

(   ) �formulação de juízo sobre a implementação 
de ações gerenciais.

(   ) �verificação de fatores que podem influenciar 
os resultados.

(   ) �fase de implementação da atitude gerencial
(   ) �parâmetros discriminados e quantificados ex-

primindo objetivos e metas da alta direção.
(   ) �verificação posterior sobre a solidez dos 

juízos em que se baseou a ação.
(   ) �comprovação do desempenho atual.
(   ) �correta discriminação, possibilidade de apli-

cação e aferição do grau de desempenho.
(   ) �confronto de dados obtidos com os previa-

mente estabelecidos.

a)	 8-2-6-3-7-1-4-5. 

b)	 3-4-6-8-5-7-2-1. 

c)	 6-5-7-1-8-3-2-4. 

d)	 7-5-3-1-2-6-4-8. 

e)	 1-5-8-7-2-3-4-6.

41.	 Assinale a alternativa que NÃO aponta componentes básicos do 
processo de controle interno: 

a)	 plano da organização. 

b)	 análise morfológica. 

c)	 formulação de objetivos. 

d)	 avaliação das alternativas disponíveis.

e)	 avaliação contínua. 

42.	 Assinale a alternativa que NÃO aponta elementos básicos de um 
sistema de controle interno: 

a)	 estabelecimento de dependência entre funções. 

b)	 plano organizacional que preveja separação das responsabilidades. 

c)	 sistema de autorização adequado ao fornecimento de controle sobre os 

recursos. 

d)	 existência de procedimentos saneadores para uso dos servidores. 

e)	 grau de idoneidade proporcional à responsabilidade. 
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43.	 �Assinale a alternativa que NÃO seja relacionada à Contabilidade 
como método de Controle Interno: 

a)	 é considerado um marco de referência para a atribuição de responsabi-

lidades. 

b)	 é base para a realização de relatórios sobre as operações. 

c)	 relacionada com as operações da entidade, permite o controle total. 

d)	 permitem o ajuste do ritmo das despesas, quando relacionados ao plano 

financeiro. 

e)	 facilitam a disseminação de riscos, pela ausência de confiabilidade. 

44.	 �Assinale a alternativa que NÃO diz respeito aos Relatórios Internos: 

a)	 serve como elemento de ligação entre o planejamento e a execução em 

uma entidade. 

b)	 permite o conhecimento oportuno sobre os fatos ocorridos. 

c)	 permite o conhecimento sobre a melhoria de desempenho de suas ope-

rações. 

d)	 permite o razoável conhecimento sobre a necessidade de medidas admi-

nistrativas. 

e)	 deve ser preparado segundo as responsabilidades definidas. 

45.	 �Assinale a alternativa que NÃO seja relacionada aos princípios 
incidentes nos Relatórios Internos: 

a)	 definição de recursos objetivando o atingimento de objetivos e metas.

b)	 deve ser informado somente assuntos sob controle próprio. 

c)	 redação concisa e relacionada com a natureza do tema. 

d)	 deve conter comparações que sirvam de base para avaliação da efetivi-

dade de desempenho. 

e)	 necessidade de reavaliação periódica, para verificação da devida uti-

lidade. 
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46.	 �Assinale a alternativa que NÃO diz respeito aos métodos de ava-
liação do Controle Interno: 

a)	 questionários. 

b)	 questões descritivas. 

c)	 questões normativas. 

d)	 questões filosóficas. 

e)	 fluxogramas. 

47.	 �Assinale a alternativa que NÃO diz respeito às vantagens do mé-
todo de observação direta: 

a)	 propicia a compreensão do contexto das atividades.

b)	 permite a abordagem indutiva. 

c)	 permite a percepção maior em relação aos executores diretamente en-

volvidos. 

d)	 permite a inclusão de uma abordagem subjetiva do observador. 

e)	 dispensa a capacidade de concentração e percepção seletiva. 

48.	 �Assinale a alternativa que NÃO aponta para assuntos relevantes 
em termos de deficiências encontradas no Controle Interno: 

a)	 ausência de apropriada segregação de funções. 

b)	 captação de aspectos orçamentários equivocados. 

c)	 falta de revisão e de autorização das transações, partidas contábeis ou 

sistemas de saída. 

d)	 falha na salvaguarda dos ativos quanto a perdas, danos ou apropriações 	

indébitas. 

e)	 falta de suficiente grau de conhecimento sobre o controle interno no 

interior da entidade. 
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49.	 �Assinale a alternativa que NÃO demonstra um dos elementos do 
controle interno segundo a definição do COSO: 

a)	 ambiente de controle. 

b)	 avaliação e gerenciamento de riscos. 

c)	 enfoque emergencial de gerenciamento. 

d)	 atividades de controle. 

e)	 monitoramento. 

50.	 �Assinale a alternativa que não demonstra uma resultante da im-
portância da integração entre as duas formas de controle, a ex-
terna e a interna: 

a)	 cooperação, por ser extensão do controle externo. 

b)	 verificação dos atos de gestão administrativa. 

c)	 garantia da boa utilização dos recursos públicos. 

d)	 adequado direcionamento dos atos administrativos à sua finalidade bá-

sica.     

e)	 diminuição da resistência à implantação de mecanismos de controle. 
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